
Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770. 851-3448 - 851-1082 - João Monlevade - MG • CEP 35.93o 

RESOLUÇÃO Nº 040/90 

"Contém o Regimento Interno da Câmara 
Municipal de João Monlevade". 

A Câmara Municipal de João Monlevade promulga 
a seguinte Resolução: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELlMINARES 

CAPITULO I 

DA COMPOSIÇÃO E DA SEDE 

Art. lº - O Poder Legislativo e exercido\ pela 
Câmara .Municipal, composta de Vereadores, em número e duração 
de mandato que a Lei determinar. 

Art. 2º - A câmara Municipal terá sua Sede 
em local amplamente conhecido e divulgado, de fácil acesso, no 
território do MunicÍ.pio. 

§ lº - são nulas as reunioes da 
realizadas fora de sua Sede. 

câmara 

§ 2º ~ Nos casos de calamidade pÚblica ou 
ocorrência que impossibilite o funcionamento da câmara no prédio 
próprio, pode o Presidente em exercÍ.cio transferir provisoria­
mente, para outro local a Sede. 

§ 3º Por motivo de conveniência pÚblica 
.e deliberação da maioria de seus membros, pode a câmara reuniP-sef 
temporariamente, em outro local, no território do MunicÍ.pio. 

CAPÍTULO II 

DA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA 

SEÇÃO·I 

DA ABERTURA DA REUNIÃO 

Art. 3º - No primeiro ano de cada Legislatura, 
cuja duraç~o coincide com o mandato dos ve:eadores , a câmara 
reunir-se-a independentement~ de convocaçao , no dia primeiro de 

' 
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§ lº - Assumirá a direção dos trabalhos o 
Último Presidente, se reeleito Vereador, e,na sua falta o Vereador 
mais votado, ou o de maior número de Legislaturas. 

§ 2 º - Aberta a reunião, o Presidente designará 
comissão de Vereadores para receber o Prefeito e o Vice-Prefeito 
e introduzi-los no Plenário, os quais tomarão assento ao lado 
do Presidente. 

§ 3º - Verificada a autenticidade dos diplomas, 
o Presidente convidará dois outros Vereadores para 
como Secretários, até a posse da Mesa. 

funcionarem 

SEÇÃO II 

DA POSSE DOS VEREADORES 

Art. 4º - O Vereador mais votado, a 
do Presidente, prestará de pé, no que será acompanhado 

convite 
pelos 

demais Vereadores, o seguinte compromisso: "Prometo manter, 
defender e cumprir as Constituições da RepÚblica e do Estado, a 
Lei Orgânica do Município, observar as Leis, promover o bem 
geral do Povo de João Monlevade e exercer o meu mandato sob 
inspiração do interesse pÚblico, .da lealdade e da honra". 

a 

§ lº - Em seguida, será feita por um dos 
Secretários a chamada dos Vereadores e a cada um, ao serproferido 
o seu nome, responderá: "Assim o prometo". 

§ 2º - O compromissado não poderá apresentar, 
no ato de posse, declaração oral ou escrita nem ser representado 
por procurador. 

§ 3º - Cumprido o compromisso, que se completa 
mediante a aposição da assinatura no livro de posse,o Presidente 
declarará empossados os Vereadores. 

§ 4º - O Vereador que comparecer posteriormente 
será conduzido ao recinto do Plenário por dois outros e prestará 
o compromisso, exceto durante o recesso, quando o fará perante o 
Presidente da Câmara. 

Art. 5 º - Salvo motivo de força maior ou de 
enfermidade devidamente comprovada, a posse deverá ocorrer no 
prazo de trinta dias, contado: 

I da reuniao de instalação da Legislatura; 
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convocação do Presidente da câmara. 
, 

§ lº - O prazo estabelecido no artigo podera 
ser prorrogado por igual período, a requerimento do interessado. 

§ 2º - Não se investirá no mandato de Vereador 
quem deixar de prestar o compromisso regimental. 

§ 3º - Tendo prestado o compromisso uma vez 
na mesma Legislatura, o suplente de Vereador será dispensado de 
fazê-lo em convocações subsequentes, bem como o Vereador ao 
reassumir o mandato, sendo o seu retorno comunicado ao Presidente 
da câmara. 

, Art. 6º - Ao Presidente compete vooràaecer ·da re 
nuncia e convocar o. suplente. 

SEÇÃO III 
DA POSSE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 7º - Dando prosseguimento aos trabalhos , 
o Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão o compromisso de que trata 
o art. 44 da Lei Orgânica, após o que o Presidente, observado o 
disposto nos § 2º e § 3º do art. 4º, deste Regimento,os declarará 
empossados, lavrando-se termo em livro próprio. 

Parágrafo Único - Vagando o cargo, de Prefeito 
e de Vice-Prefeito ou ocorrendo impedimento destes, a posse de 
seu substituto aplica-se o disposto no artigo. 

SEÇÃO IV 

DA ELEIÇÃO DA MESA 

Art. 8º - A eleição da Mesa ocorrerá em 
reuniao a se iniciar imediatamente após o término daquela de que 
trata o art. 3º deste Regimento. 

Parágrafo Único - A reunião não será encerrada 
antes da proclamação e posse dos eleitos, podendo, entretanto, 
ser suspensa por prazo, contínuo ou não, de até duas horas, a 
requerimento de um terço dos Vereadores, aprovado pelo Plenário. 



Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770 _ 851-3448 - 851-1082 - João Monlevade - MG · CEP 35.930 

- 04 -

,.. 
secreto, observadas as seguintes exigencias e formalidades: 

~ 

I - chamada para a comprovaçao da presença da 
maioria dos membros da câmara; 

II - inscrição até a hora da eleição, por qualquer 
Vereador, de chapa, completa, observado o § lº do art. 25 da Lei 
Orgânica; 

III - designação, pelo Presidente da reunião,de dois 
Vereadores para funcionarem como escrutinadores; 

IV - cédulas impressas ou datilografadas, contendo 
cada uma a composição da chapa com o nome dos candidatos e os 
respectivos cargos; 

V - chamada para votação; 
VI - abertura da urna por um dos escrutinadores , 

retirada e contagem das cédulas e verificação, para ciência do 
Plenário, de coincidência de seu número com o dos votantes; 

VII - leitura dos votos por um dos escrutinadores e 
sua anotação à medida que forem apurados; 

VIII - invalidação da cédula que não atenda ao disposto 
no inciso IV; 

IX - redação, pelos secretários, e leitura pelo 
Presidente, do boletim com o resultado da eleição; 

X - comprovação dos votos da maioria dos membros 
da câmara para a eleição dos cargos da Mesa; 

XI - realização de segundo escrutlnio se não atendido 
o disposto no inciso anterior, decidindo-se a eleição por maioria 
dos presentes; 

XII - eleição da chapa com candidato à Presidência 
mais votado, em caso de empate no segundo escrutlneo; 

XIII - proclamação, pelo Presidente, dos eleitos; 
XIV - posse dos eleitos. 

§ lº - Se o Presidente da reuniao for 
Presidente da Câmara, o Vice-Presidente, já investido, 
posse. 

eleito 
dar-lhe-à 

§ 2º - Na constituição da Mesa e na de cada Comissão 
é assegurada, tanto quanto posslvel, a participação proporcional 
dos Partidos Pollticos representados na câmara. 

Art. 10 - Se, até trinta e um de outubro do segundo 
, 

ano do mandato da Mesa, nela se verificar vaga, esta sera 
preenchida, mediante eleição, observadas, no que couber, as disp~ 
sicÕes do arti20 anterior. 

\ 
1 

f 
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' se processara na forma estabelecida no art. 81. 

§ 2º - No caso de vacância de todos os cargos da 
Mesa, o Vereador mais votado assume a Presidência até nova 
eleição, que se realizará dentro dos quinze dias imediatos. 

§ 3º - o eleito completará o período de seu antecessor. 

SEÇÃO V 
DA DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA 

Art. 11 - Empossada a Mesa, o Presidente de forwa 
solene e de pé, no que sera acompanhado pelos presentes, declarará 
instalada a Legislatura. 

TÍTULO II 
DAS SESSÕES LEGISLATIVAS 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 - Sessão Legislativa é o conjunto dos 
periodos de funcionamento da câmara em cada ano. 

Parágrafo Único - Periodo é o conjunto das reuniões 
mensais. 

Art. 13 - A Sessão Legislativa da Câmara é: 

I - Ordinária, a que, independentemente de convo­
cação, se realiza todas as quartas-feiras de cada mês; 

II - Extraordinária, a que se realiza em periodos 
diversos dos fixados no inciso anterior. 

§ lº - A Sessão Legislativa Ordinária, em 
ano, se dará de lº de fevereiro a 30 de junho e de lº de 
a 15 de dezembro. 

cada 
agosto 

§ 2º - A Sessão Legislativa Ordinária não será 
interrompida sem a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, nem encerrada sem a aprovação do projeto de Lei 
do Orçamento Anual. 
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Extraordinária da Câmara é feita: 

I - por seu Presidente, de ofício ou quando 
ocorrer intervenção no Município, para o compromisso e posse 
do Prefeito e Vice-Prefeito; 

~ 

II - pelo Prefeito, em caso de urgencia e de 
interesse pÚblico relevante; 

III - a requerimento da maioria de seus membros ou 
IV - pela Comissão representativa, em caso de 

urgência de ou ·interesse p~blico relevante. 
r:}i._ 

§ lº - Na Sessão Legislativa Extraordinária, a 
câmara somente deliberará sobre a matéria para a qual for convo 
cada . 

§ 2º - A Sessão Legislativa Extraordinária 
, 

sera 
convocada por Edital, com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, que constará, o dia, a hora e a ordem dos trabalhos, 
com duração estabelecida para seu funcionamento. 

CAPITULO II 
DAS REUNIÕES DA CÂMARA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15 - As reunioes da câmara são: 

I - ordinárias, as que se realizam uma vez por 
dia, nos dias Úteis, todas as quartas-feiras de cada mês durante 
qualquer Sessão Legislativa; 

II - extraordinárias, as que se realizam em dia 
ou horário diferentes dos fixados para as ordinárias; 

III - especiais, as que se realizam para a eleição 
e posse da Mesa ou para a exposição de assuntos de relevante 
interesse pÚblico; 

IV - solenes, as de instalação e encerramento de 
Legislatura e as que se realizam para comemorações ouhomenagens. 

§ lº - As reuniões solenes e as especiais são 
realizadas com qualquer número, exceto as de que trata o art.3º 
deste Regimento. 
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convocadas pelo Presidente, de oficio ou a requerimento de um 
terço dos Membros da Câmara, aprovado pelo Plenário. 

§ 3º - O número de reuniões solenes ou especiais, 
quando convocadas para o horário previsto para a realização de 
reunião ordinária ou extraordinária, é limitado a um por mês. 

§ 4º - A limitação a que se refere o 
anterior se ap.lica ao disposto no § lº do art. 23. 

parágrafo 

§ 5º - O Vereador que assinar o requerimento de 
convocação de reunião solene ou especial e que a ela não compar~ 
cer perderá um trinta avos de sua remuneração mensal. 

Art. 16 - A convocação de reunião extraordinária, 
que é feita pelo Presidente da Câmara, determinará dia e hora 
dos trabalhos e â matéria a ser apreciada, sendo divulgada em 
reunião, através de Edital e quando a urgência justificar, por 
Comunicação individual. 

Parágrafo Único - O Presidente da câmara convoca­
rá reuniao extraordinária: 

I - de oficio; 

II - a pedido do Prefeito; 

III - a requerimento da maioria dos Vereadores; 

IV - a requerimento da Comissão Representativa. 

-- 'V .· .,.../' 

Art. 17 - As reunioes sao publicaP.él.s e somente 
nos casos previstos na Lei Orgânica e neste Regimento o voto 
é secreto. 

Art. 18 - O prazo de duração da reuniao pode ser 
prorrogado pelo Presidente, de oficio, a requerimento do Colégio 
de Lideres ou, após deliberação do Plenário, a requerimento do 
Vereador. 
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reuniao seguinte, fixará o seu prazo, não terá encaminhamento de 
votação e será votado pelo processo simbÓlico, salvo se, havendo 
matéria urgente na pauta, o Presidente o deferir. 

§2º - A prorrogação não poderá exceder a duas ho-
ras. 

~ 

§3º - O requerimento de prorrogaçao sera submeti-
do a votos, em momento próprio, interrompendo-se, se necessário, 
o ato que se estiver praticando. 

§4º - A votação do requerimento e a sua verifica­
ção não serão interrompidos pelo término do horário da reuniao 
ou pela superveniência de quaisquer outros incidentes. 

§ 5º - Na prorrogação não se tratará de 
diverso do que a tiver determinado. 

assunto 

§ 6º - Prorrogada a reunião, o prazo fixado no 
requerimento não poderá ser reduzido, salvo se encerrada a dis -
cussão da matéria em debate ou concluída a votação ou o pronun-
ciamente de Vereador. 

Art. 19 - A câmara só realiza suas reunioes com 
a presença da maioria de seus Membros, ressalvado o disposto no 
§1º do art.15. 

§ lº - Se até quinze minutos, depois da hora àesi~ 
nada para a abertura, não se achar presente o número legal de Ve 
readores, faz-se a chamada, procedendo-se: 

' I - a leitura da ata; 

' II - a leitura do expediente. 

§ 2º - Persistindo a falta de nÚmero,o Presidente 
deixa de abrir a reunião, anunciando a Ordem do Dia da seguinte. 

§ 3º - Não se encontrado presente à hora do inÍ -
cio da reunião, qualquer dos Membros da Mesa, assume a Presidên­
cia dos trabalhos o Vereador mais votado. 

§ 4º - Da ata do dia em que não houver reunião 
constarão os fatos verificados, registrando-se o nome dos Vereado 
res presentes, e o dos que não compareceram. 



- ...... 

Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770 _ 851-3448 - 851-1082 - João Monlevade - MG - CEP 35.930 

' - 09 -

Art. 21 - Durante as reuniões Ordinárias e 
traordinárias somente serão admitidos no Plenário : 

Ex-

I Os Vereadores 

II - Os Servidores da Secretaria da câmara em ser 
viço; 

III - representantes populares na forma do _§ lº 

IV ex-Vereadores 
V - autoridades a quem a Mesa conferir tal dis -

tinção . 

Parágrafo Único - Jornalistas credenciados pela 
Mesa e Assessores credenciados pelas Bancadas poderão permanecer ' 
nas dependências, a esse fim destinadas . 

SESSÃO II 

DO TRANSCURSO DA REUNIÃO 

Art. 22 - A Reunião Ordinária, com inicio às de­
zesseis horas e trinta minutos, tem a duração de quatro horas . 

Art. 23 - Aberta a reunião, os trabalhos obede -
' cem a seguinte ordem : 

I - Primeira Parte: EXPEDIENTE, com duração de 
vinte minutos, improrrogáveis, compreendendo : 

a) leitura e aprovação da ata da reuni ao antErior; 
b) leitura de correspondências e comunicações 

II - Segunda Parte: ORDEM DO DIA, com duração de 
três horas e trinta minutos, compreendendo : 

nu tos 

são e votação 

a) nos primeiros noventa minutos : 
1 - Tribuna Popular, durante trinta minutos ; 
2 - Tribuna dos Vereadores, durante sessenta mi-

b) nos quarenta e cinco minutos seguintes 
1 - leitura de pareceres; 
2 - requerimentos; 
3 - indicações ; 
4 - representações -5 - moçoes; 
6 - apresentação de proposições 

c) nos setenta e cinco minutos restantes, discus 

1 - proposiçoes 
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III - Terceira Parte, com duração de dez minutos 
a) anúncio da Ordem do Dia da Reunião seguinte; 
b) chamada final 

§ lº - O Presidente da câmara de ofício ou a reque 
rimento, poderá destinar a primeira parte da reunião ordinária a ho 
menagem especial ou in~~ê.:::1a para receber personalidade de rel~ 

""· vo. 

§ 2º - Falecendo Vereador, o Presidente comunicará 
o fato à Ca..mara, podendo suspender os trabalhos da Reunião. 

Art. 24 - A Reunião Extraordinária, com duração de 
até três horas, desenvolve-se do seguinte modo : 

I - Pri~eira Parte-Leitura e aprovação da At2 nos 
auinze minu~os iniciais ; 

!I - Segunda Parte - Ordem do Dia; 
III Terceira Parte - Chamada final, nos cinco Últi 

rnos minutos. 

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara poderá 
subdividir a Ordem do Dia. 

Art. 25 - Esgotada a matéria destinada a uma parte 
da reuniao ou findo o prazo de sua duração, passa-se à parte segui~ 
te. 

, ~ 

Art. 26 - A hora do inicio da reuniao, os Membros' 
da Mesa e demais Vereadores ocuparão seus lugares. 

, , 
Art. 27 - A presença dos Vereadores e, no inicio 

da reunião, registrada em livro próprio, autenticado pelo Presiden­
te e pelo lº Secretário. 

§ lº - Verificada a presença da maioria dos Membro 
da câmara, o Presidente declarará aberta a reunião, pronunciando as 
seguintes palavras : "Sob a proteção de Deus, e em nome do povo de 
João Monlevade, iniciamos nossos trabalhos". 

§ 2º - Não havendo número regimental para a abert~ 
ra da reuniao, o Presidente poderá aguardar, pelo prazo de quinze ' 
minutos, a partir da hora prevista para seu inicio, que o 
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"quorum" se complete, respeitado, no seu transcurso, o tempo de 
duração de cada uma de suas partes. 

, 
§ 3º - Persistindowa falta de numero re-

gimental, o Presidente anunciará a prbxima Ordem do Dia. 

§ 4º - Não havendo reunj ão, o 1 º Secretá­
rio despachará a correspondência, dando-lhe ciência a.través de 
afixação no quadro prbprio. 

§ 5º - Aplica-se o disposto no parágrafo' 
anterior às reuniões que, pela SUé.l natureza, não comportem lei tu 
ra de correspondências. 

SEÇÃO III 

DO EXPEDIENTE 

Art. 28 - Aberta a reuniao, o lº Secretá­
rio faz a leitura da ata da reunião anterior, que é submetida à 
discussão e se não for impugnada, considera-se aprovada indepen­
dentemente de votação. 

Parágrafo Único - Para impugnar ou recla­
mar da ata, o Vereador terá um prazo Único de três minutos, ca­
bendo ao lº Secretário prestar as informações que julgar conve­
niente, constanc'o a retificação, se procedente, da ata seguinte. 

Art. 29 - Aprovada a. ata, lida e despacha 
da a correspondênc:i a e feita as comuniCé:iÇÕes, passa-se à parte 
destinada à Tribuna Popular e à Tribuna dos Vereadores. 

Art. 30 - A leitura da ata e da correspo~ 
dência será feita no prazo máximo de vinte minutos. 

Parágrafo Único - Se o prazo for esgota-­
do, apene.s com a lei t.ura e aprovaç:ão da ata, o 1 º Secretário des 
pachará a correspondência e dar-lhe-á publicidade no quadro de 
Avisos. 
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seguinte. 

Art. 31 - Procede-se a chamada dos Vereadores; 

I - antes do inicio da reuniao; 

II - antes da votação da ordem do Dia; 

III - na verificação de "quorum"; 

IV - na eleição da Mesa e do Defensor do Povo; 

V - na votação nominal e por escrutínio secreto; 

VI- após ser anunciada a Ordem do Dia da reunião 

SEÇÃO IV 

DA ORDEM DO DIA 

, 
Art. 32 - A Ordem do Dia e impressa e colocada a 

disposição dos Vereadores com antecedência, mínima, de seis horas' 
da reunião. 

~ , 
Art. 33 - A ordem do Dia nao sera interrompida 

salvo para posse de Vereador. 

Art. 34 - O Presidente da Câmara organizará a Or­
dem do Dia da Reunião seguinte, que será convocada antes de encer­
rados os trabalhos. 

Art. 35 - A Alteração da Ordem do Dia, a requeri­
mento, se dará nos seguintes casos 

~ 

I - urgencia; 
II - adiamento; 

III retirada de proposiçao. 

Art. 36 - O Vereador pode requerer a inclusão na ' 
pauta de qualquer proposição, até ser anunciada a Ordem do Dia. 

§ lº - O requerimento é despachado ou votado so -
mente apos a informação da Secretaria da câmara de que a proposi -
ção se encontra em condições de ser apreciada pelo Plenário em ra 
zão do cumprimento das exigências e prazo regimentais. 
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§ 2 º - Se o pedido referir-se a proposiçao de au 
toria do requerente, será despachado pelo Presidente ou, caso con -
trário, será submetido a votos, sem discussão . 

§ 3º - A requerimento de Vereador, aprovado pelo 
Plenário, o Projeto, decorridos sessenta dias de seu recebimento,s~ 
rá incluído na Ordem do Dia, mesmo sem parecer . 

§ 4º - O Projeto incluído na Ordem do Dia, na for 
ma do parágrafo anterior, somente pode ser dela retirado a requerl 
mento do autor, aprovado pelo Plenário . 

SEÇÃO V 

DOS ORADORES INSCRITOS 

Art. 37 - A inscrição de Oradores é intransferí -
vel e feita em livro próprio, com antecedência máxima de vinte e 
quatro e mínima de seis horas da reuniao . 

/ , 
Art. 38 - E de sessenta minutos, improrrogaveis , 

o tempo de que dispõe o orador para pronunciar seu discurso . 

§ lº - Havendo mais de um orador inscrito, o tem­
po disponível será dividido proporcionalmente a cada um . 

§ 2º - Se a discussão e a votação da matéria da ' 
Ordem do Dia não absorverem todo o tempo destinado à reunião, pode 
ser concedida a palavra ao Orador que não tenha concluído seu dis -
curso . 

§ 3º - Desde que o requeira, e considerado inseri 
to, em primeiro lugar, para prosseguir seu discurso na reunião Ordi 
nária seguinte, o Vereador que não tenha podido concluir seu discu; 
so, não lhe sendo concedida prorrogação, além da primeira . 

Art. 39 - Terá preferência, no ato da inscrição , 
o Vereador que não houver falado nas duas Últimas reuniões . 

SEÇÃO VI 
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DAS ATAS 

Art. 40 - Serão lavradas duas atas dos trabalhos da reuniao, sendo: 

I - uma, em minúcias, para constar dos anais, que será co­
locada à disposição dos Vereadores com antecedência mínima de seis 
horas do horário da reunião seguinte; 

II - outra, em relato sucinto, a ser publicada na forma do 
art. 152 da Lei Orgânica , após lida, aprovada e assinada na Reu -
niao seguinte; 

III - as atas deverão, após aprovadas, ser afixadas no qua -
dro de aviso da câmara. 

~ 

§ lº - Os documentos oficiais serao resumidos na ata sucin 
ta e trancritos na destinada aos anais. 

§ 2º - O documento não oficial será indicado na ata não pu 
blicável com a declaração do objeto salvo se o Presidente da câma= 
ra decidir o contrário, de ofício ou a requerimento. 

§ 3º - Das Atas não constará documento sem expressa permi~ 
são da Mesa da câmara, salvo quando incorporado a discurso, ou ' 
quando solicitado por qualquer Vereador. 

§ 4º - O Vereador poderá fazer inserir o seu voto na ata 
a ser publicada, bem como as razões do mesmo, redigidas em termos' 
concisos, na ata destinada aos anais. 

, 
Art. 41 - As atas sao assinadas pelo Presidente e pelo lº Secreta-
rio, depois de aprovadas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No Último dia de reunião, ao fim de cada Legis­
latura, o Presidente suspende os trabalhos até que seja redigida ' 
a ata para ser aprovada na mesma reunião, presente qualquer número 
de Vereadores. 

TÍTULO III 
DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 
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DO EXERCÍCIO DO MANDATO 

Art. 42 - O Vereador apresentará à Mesa, para efei 
to de posse e no Último mês anterior ao término do mandato, cópia 1 

da declaração de bens de que trata o § 5º do art. 14 da Lei orgâ­
nica. 

Parágrafo Único - A declaração mencionada neste ar 
tigo ficará à disposição de qualquer interessado, cuja cópia será ' 
fornecida a requerimento, por escrito . 

Art. 43 - são direitos do Vereador uma vez emposs~ 
dos, além de outros previstos na Lei Orgânica e neste Regimento : 

I - integrar o Plenário e as comissões, tomar par­
te nas reunioes e nelas votar e ser votado 

II - apresentar proposiçoes, discutir e deliberar ' 
sobre matéria em tramitação ; 

III - encaminhar, por intermédio da Mesa, pedidos es · 
critos de informação 

IV - usar da palavra, quando julgar preciso, solicl 
tando-a previamente ao Presidente da Mesa ou de Comissão e atenden­
do às normas regimentais ; 

V - examinar ou requisitar, a todo o tempo, qual - , 
quer documento existente nos arquivos da câmara, o qual lhe será 
confiado mediante carga em livro próprio, por intermédio da Mesa . 

VI - utilizar-se dos serviços da Secretaria da câma 
ra, desde que para fins relacionados com o exercício do mandato; 

VII - requisitar à autoridade competente, diretamen­
te ou por intermédio da Mesa, as providências necessárias à garan -
tia do exercício de seu mandato ; 

-VIII - receber, mensalmente, a remuneraçao pelo exer-
cício do mandato ; 

IX - solicitar licença, por tempo determinado . 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Vereador não poderá presidir ' 
os trabalhos da câmara ou de Comissãa. , quando se estiver discutin­
do ou votando assunto de seu interesse pessoal, ou quando se tratar 
de proposição de sua autoria . 
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Art. 44 - O Vereador e in~iolável por suas opinioes, palavras e 
votos,proferidos no exercicio do mandato e na circunscriçao do 
municipio. 

§ lº - O Vereador, não será obrigado a testemunhar sobre ' 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do manda 
to, nem sobre pessoas que lhe confiaram ou delas recebeu informa­
çoes. 

§ 2º - Não lhe é, porém, permitido, em seus pronunciamen­
tos, pareceres ou proposiçoes, usar de linguagem antiparlamentar' 
ou contrária à ordem pÚblica. 

Art. 45 - São deveres do Vereador : 

I - Comparecer no dia, hora e local designados para a rea 
lização das reuniões da câmara e das Comissões, oferecendo justi= 
ficativas por escrito ~ Presidência em caso de não comparecimento; 

II - Não se eximir de trabalho algum relativo ao desempenho 
do mandato; 

III -
ou votos de 
reuniões de 

Dar, nos prazos regimentais, informações, 
que fo~.incumbido, comparecendo e tomando 

~' Comissões a que pertencer. 

pareceres ' 
parte das 

IV- Propor ou levar ao conhecimento da câmara medida que 
julgar conveniente ao Município e à segurança e bem estar dos mu­
nícipes, bem-como impugnar a que lhe pareça prejudicial ao inte -
resse pÚblico; 

V - Tratar respeitosamente a Mesa , os demais Membros da 
Câmara e Funcionários. 

VI - Comparecer às Reuniões trajado adequadamente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese da parte final do inciso I, a Pre­
sidência deliberará sobre a procedência da justificativa e comu­
nicará a decisão ao Plenário. 

~ 

Art. 46 - O Vereador nao pode 

f1--· 
1 
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a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica 
de direito pÚblico municipal, autarquia, fundação pÚblica, empre­
sa pÚblica, sociedade de economia mista ou com empresa concessio­
nária de serviço pÚblico, salvo quando o contrato obedecer a cláu 
sulas uniformes 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego ' 
remunerado's, inclusive os de que seja demissivel "ad nutum", nas 
entidades indicadas na alínea anterior 

II - desde a posse : 

a) ser proprietário, controlador, diretor ou co~ 
selheiro de empresa que goze de favor decorrente de contrato com 
pessoa jurídica de direito pÚblico, ou nela exercer função renume 
ràda 

b) ocupar cargo, função ou emprego de que seja ' 
demissível "ad nutum" nas entidades indicadas no inciso I , alínea 
"a" ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qua! 
quer das entidades a que se refere o inciso I, alínea "a" ; 

, 
d) ser titular de mais de um cargo ou mandato p~ 

blico eletivo. 
e) participar, como membro, de Conselhos ou Comis 

s.Qe.,s . insti tuÍdos pelo Poder Executivo Municipal . 

CAPÍTULO II 

DA VAGA, DA LICENÇA, DO AFASTAMENTO E DA SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO ' 

DO MANDATO 

Art. 47 - A vaga, na câmara, verifica-se 

I - por morte ; 

II - por renúncia; 

III - por perda do mandato . 

Art. 48 - A renúncia ao mandato deve ser manifes 
tada por escrito ao Presidente da câmara e se tornará efetiva e 
irretratável depois de lida na primeira parte da reunião e publi­
cada . 
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§ 2º - nos casos dos incisos I, II, III e VIII do 
artigo, a perda do mandato será decidida pela câmara, por voto se­
creto e maioria de seus Membros, mediante provocação da Mesa ou de 
partido politico devidamente registrado . 

§ 3º - nos casos dos incisos IV, V e VII do arti­
go, a perda será declarada pela Mesa da câmara, de oficio ou por 
provocação de qualquer de seus Membros ou de partido politico devi 
damente registrado . 

§ 4º - no caso do inciso VI do artigu, a perda será d~ 
cidida, se culposo o crime, na forma do § 2º e declarada, se dolo­
so o crime, nos termos do § 3º 

Art. 51 - Nos casos em que a perda do mandato de­
penda de decisão do Plenário, o Vereador sera processado e julgado 
na forma prevista neste artigo . 

§ lº - A denúncia, escrita e assinada, conterá a 
exposiçao dos fatos e a indicação das provas . 

§ 2º - De posse da denúncia, o Presidente da Câma 
ra, na primeira reuniao subsequente, determinará sua leitura, e 
constituirá comissão processante, formada por quatro Vereadores 
sorteados entre os desempedidos e pertencentes a partidos diferen­
tes, e mais o Presidente da Comissão de Legislação e Justiça. 

, § 3º - Recebida e processada na Comissão, será 
denúncia ao Vereador, que terá o prazo de dez 
defesa escrita e indicar provas 

fornecida copia da 
dias para oferecer 

§ 4º - Não oferecida a defesa, o Presidente da Co 
missao nomeará defensor dativo para fazê-lo no prazo de cinco dias. 

§ 5º - Oferecida a defesa, a Comissão, no prazo ' 
de cinco dias procederá à instrução probatória e proferirá, pelo ' 
voto da maioria de seus Membros , parecer concluindo pela apresen­
tação de Projeto de Resolução de perda do mandato, se procedente a 
denúncia, ou por seu arquivamento, e solicitará ao Presidente da 
câmara a convocação de reunião para julgamento, que se realizará ' 
após a publicação na imprensa, a distribuição em avulso e a inclu­
são, em Ordem do Dia, do parecer . 

§ 6º - Na reuniao de julgamento, o processo será lido 
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integralmente e, a seguir, os Vereadores que o desejarem poderão 
usar da palavra pelo prazo máximo de dez minutos cada um, após o 
que poderão deduzir suas alegações, por até uma hora cada, o Re­
lator da Comissão processante e o denunciado ou seu procurador . 

§ 7º - Em seguida, o Presidente da câmara subme 
terá à votação, por escrutínio secreto, o parecer da Comissão 
processante . 

-
1 

§ 8º - Concluída a votação, o Presidente da câ­
mara proclamará o resultado, e se houver condenação pelo voto da 
maioria dos Membros da câmara, promulgará imediatamente a resol~ 
ção de cassação do mandato, ou, se o resultado for absolutório , 
determinará o arquivamento do processo, comunicando, em qualquer 
dos casos, o resultado à Justiça Eleitoral . 

§ 9º - O processo deverá estar concluído dentro 
de trinta dias Úteis, contados da citação do denunciado, funcio­
nando a câmara em Sessão Legislativa Extraordinária . 

Art. 52 - Não perderá o mandato o Vereador 

I - investido em cargo de Secretário Municipal' 
ou equivalente, desde que se afaste do exercício da vereança 

II - licenciado por motivo de doença ou para tra 
tar, sem remuneração, de assunto de interesse particular, desde' 
que, neste caso, o afastamento não ultrapasse sessenta dias, por 
Sessão Legislativa 

§ lº - O Suplente sera convocado nos casos de 
vaga, previstos nos incisos I e II . 

, § 2º -_Na hipótese do inciso I, o Vereador pod~ 
ra optar pela remuneraçao do mandato . 

§ 3º - O Vereador que se afastar do exercício ' 
do mandato para ser investido em cargo de que trata o inciso I 
do artigo, bem como ao reassumir suas funções, deverá fazer co­
municaçao escrita à Mesa . 

Art. 53 - Suspende-se o exercicio do mandato de 
Vereador 

I - pela decretação judicial da prisão prevent~ 
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II pela prisao em flagrante delito; 

III pela imposiçao de prisão administrativa. 

Art. 54 - Será concedida licença ao Vereador p~ 
ra: 

I - tratar de saúde; 

II - desempenhar missão temporária, de caráter 
representativo, mediante participação em curso, congresso, confe 
rência ou reunião considerada de interesse parlamentar; 

III - tratar de interesse particular. 

, ' § lº - A licença so pode ser concedida a vista 
de requerimento fundamentado, cabendo à Mesa dar o parecer para 
dentro de setenta e duas horas, ser o pedido encaminhado à deli­
beração da câmara. 

§ 22 - Apresentado o requerimento e não havendo 
número para deliberar após o prazo do parágrafo anterior, sera 
ele despachado pelo Presidente, conforme a conclusão do parecer 
da Mesa "ad referendum" do Plenário. 

§ 3Q - O Vereador que se licenciar, com assun -
ção de Suplente, não poderá reassumir o mandato antes de findo 
o prazo da licença. 

Art. 55 - Ao Vereador que, por motivo de doença 
comprovada, se encontre impossibilitado de atender aos deveres 
decorrentes do exercício do mandato, será concedida licença para 
tratamento de saúde. 

§ lº - Para obtenção ou prorrogação da licença 
será necessario laudo de inspeção de saúde, firmado por médico. 

lhe 
dor 

§ 2º - Se o estado de saúde do interessado 

Art. 56 - Independentemente de requerimento,co~ 
sidera-se como licença o não comparecimento às reuniões de Verea 
dor privado, temporariamente, de sua liberdade, em virtude de 



Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770 _ 851-3448 - 851-1082. João Monlevade - MG - CEP 35.930 

- 22 -

processo criminal em curso. 

Art. 57 - Para afastar-se do território nacio -
nal, em caráter particular e por menos de trinta dias o Vereador 
dará prévia ciência à câmara. 

CAPITULO III 

DO DECORO PARLAMENTAR 

Art. 58 - O Vereador que descumprir os deveres 
decorrentes do mandato, será sujeito a processo e a penalidades' 
previstas neste Regimento. 

§ lº - Constituem penalidades: 

I - censura; 

II - impedimento temporário do exercício - ' do mandato, nao excedente a trinta dias; 

III - perda do mandato. 

§ 2º - É incompatível com o decoro parlamentar: 

I - o abuso das prerrogativas parlamen -
res; 

-II - a percepçao de vantagem indevidas; 

Art. 59 - O Vereador acusado da prática de ato: 
que ofenda a sua honorabilidade poderá requerer ao Presidente da 
câmara ou de Comissão que mande apurar a veracidade da arguiçao 
e, provada a improcedência da acusação, imponha ao Vereador ofen 
sor a penalidade regimental cabível. 

, 
Art. 60 - A censura sera verbal ou escrita. 

§ lº - A censura verbal é aplicada em reuniao , 
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I - deixar de observar, salvo motivo justificado, 
os deveres decorrentes do mandato ou preceitos deste Regimento; 

II - perturbar a ordem ou praticar atos que infri~ 
jam as regras de boa conduta no recinto da câmara ou em suas demais 
dependências. 

, 
§ 2º - A censura escrita sera imposta pela Mesa ' 

da Câmara ao Vereador que: 

I - reicindir nas hipótese previstas no 
parágrafo anterior; 

II - usar, em discurso ou proposiçao, ex 
pressões atentatórias do decoro parlamentar; 

III - praticar ofensas físicas ou morais em 
dependências da câmara ou desacatar, por atos ou palavras, outro 
Vereador, a Mesa ou Comissão, e respectivas presidências, ou o 
Plenário. 

Art. 61 - Considera-se incurso na sanção de impe­
dimento temporário do exercício do mandato o Vereador que: 

I - reicindir nas hipóteses previstas ' 
no § 2º do artigo anterior; 

II - praticar transgressao grave ou rei­
terada aos preceitos deste Regimento; 

III - revelar informações e documentos 
oficiais de caráter reservado de que tenha tido conhecimento. 

Parágrafo unico - Nos casos indicados no artigo 
a penalidade será aplicada pelo Plenário, assegurada ao infrator ' 
ampla defesa. 

CAPITULO IV 

DA CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE 
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"' I - ocorrencia de vaga; 

II - investidura do titular err. cargo ou 
função indicados no inciso I do art. 52; 

III - licença para tratamento de saúde do 
' titular por prazo superior a trinta dias, vedada a soma de perí~ 

por todo o pe-dos para esse efeito, estendendo-se a convocação 
rÍodo de licença e de suas prorrogações; 

culares. 
IV - licença para tratar de assuntos part! 

Art. 63 - Ocorrendo vaga e não havendo sup}ente, 
O Presidente da câmara comunicará o fato, dentro de quarenta e 
oito horas, à Justiça Eleitoral. 

Art. 64 - O Suplente convocado deverá tomar po~ 
se no prazo de at~ setenta e duas horas, salvo motivo aceito pe­
la Mesa, quando se prorrogará o prazo por igual tempo. 

Art. 65 - O Suplente de Vereador, quando convo­
cado em caráter de substituição, não poderá ser eleito para os 
cargos da Mesa da câmara, nerr: de Presidente ou Vice-Presidente ' 
de Comissão. 

CAPÍTULO V 

DA REMUNERAÇÃO 

- , Art. 66 - A remuneraçao do Vereador sera fixa-
da pela câmara, em cada Legislatura, para ter vigência na_segui~ 
te, por voto da maioria de seus membros, vedada a concessao de 
ajuda de custo ou outra gratificação extra, a q~alquer título 
inclusive pelas convocações extraordinárias. 

§ lº - Na hipótese de 2. Câmara deixar de 
exercer a competência de que trata este artigo, ficarão manti­
dos, na Legislatura seguinte, os valores vigentes em d.ezerr.bro de 
Último exercício da Legislatura anterior, adrr:itida a.penas a atua 
lização dos mesmos. 

-§ 2º - O DC:.Qamento d;:; rP.m1:nP r::ir•:::in rnrri::><::!nnn-
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-Art. 67 - A remuneraçao 

I - integral, para o Vereador: 
a) no exercicio do mandato; 
b) quando licenciado na forma dos incisos 

I e II do art. 54, ou se enquadrar na exceção do § 22 do art.52; 

II - proporcional aos dias de exercicio do 
' -

mandato, a razao de um trinta avos diários, para o Vereador; 
a) licenciado na forma do inciso III do 

art. 54. 

b) suplente, quando convocação para o 
exercicio do mandato. 

Parágrafo unico - O não comparecimento do Verea­
dor a reuniao extraordinária implica a perda do direito à percep­
ção do valor correspondente a um trinta avos de sua remuneração' 
mensal, salvo se a Presidência aceitar a justificativa da ausên -
eia, nos termos do parágrafo Único do art. 45. 

CAPITULO VI 
DAS LIDERANÇAS 

SEÇÃO I 
DA BANCADA 

, 
Art. 68 - Bancada e o agrupamento organizado dos 

Vereadores de uma mesma representação partidária. 

Art. 69 - Lider é o porta-voz da respectiva Ban­
cada e o intermediário entre esta e os Órgãos da câmara. 

§ 12 - Cada Bancada indicará à Mesa da Câmara 
até cinco dias após o inicio da Sessão Legislativa ordinária, o 
nome de seu Lider, escolhido em reunião por ela realizada para 
este fim. 

§ 22 - A indicação de que trata o parágrafo ante 
rior será formalizada em ata, cuja cópia será encaminhada à Mesa. 
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Legislaturas. 

§ 4º - Cada LÍder poderá indicar Vice-Líderes , 
na proporçao de um para quatro Vereadores, ou fração, da respec­
tiva Bancada. 

o Vice-LÍder, 
preferência 

§ 5º - Ausente ou impedido o Líder ou,se~houver~ 
suas atribuições serão exercidas por liderados, com 

para o mais votado. 

Art. 70 - Havera Lider do Prefeito, se este o 
indicar à Mesa da Câmara. 

Parágrafo Único - Poderão ser indicados 
LÍder do Prefeito até dois Vice-Líderes. 

pelo 

Art. 71 - Além de outras atribuições regimentais, 
cabe ao LÍder: 

I - inscrever membros da bancada para o 
horário destinado ao orador, sem prejuízo da atribuição do pró -
prio Vereador; 

II - indicar candidatos da Bancada 
concorrerem aos cargos da Mesa da câmara; 

para 

III - indicar à Mesa os membros da Bancada' 
para comporem as comissoes, e propor substituição no caso do 
art. 113. 

Art. 72 - A Mesa da câmara será comunica­
da sobre qualquer alteração nas Lideranças. 

Art. 73 - E facultado a qualquer Lider 
salvo quando se estiver procedendo à discussão ou votação ou 
houver orador na tribuna, usar da palavra por tempo não superior 
a dez minutos. 

Parágrafo unico - O tempo de dez minu~os' 
facultado à Liderança referida no"caput" deste artigo, podera 
--- ·----1-
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SESSÃO II 

DO COLÉGIO DE LÍDERES 

Art. 74 - Os Líderes das Bancadas constituem o Colégio 
de Líderes . 

~ Parágrafo Único - As deliberações do Colégio de LÍde -
res serao tomadas por maioria de seus membros 

TÍTULO IV 

DA MESA DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

Art. 75 - A Mesa da câmara compõe-se do Presidente, do 
Vice-Presidente e de dois Secretários . 

§ lº - Tomam-se assento à Mesa, durante as reuniões 
. o Presidente, o lº Secretário e o Vice-Presidente que não poderão' 

~---~>ausentar-se antes de convocação o substituto . 
À. 

§ 2º - O Presidente convidará Vereador para funcionar 
como Secretário, na ausência eventual de titular . 

Art. 76 - O mandato para membro da Mesa, vedada a re­
condução para o mesmo cargo na eleição subsequente, é de dois anos. 

Art. 77 - Compete privativamente à Mesa da Câmara, en­
tre outras atribuições : 

I - dirigir os trabalhos legislativos e tomar providê~ 
cias necessárias à sua regularidade ; 

II - apresentar projeto de resolução, que visa 

a) dispor sobre o regulamento geral, que conterá a or­
ganizaçao da Secretaria da câmara, seu funcionamento, sua polÍti -
ca, criação, transformação ou extinção de cargo, emprego e 
função, regime jurídico de seus Servidores e fixação da respectiva 
r~_riumeraçao, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Dire 
trizes Orçamentárias e na Lei Orgânica ; 

. ~ ; 
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b) autorizar o Prefeito a ausentar-se do MunicÍpio; 

c) mudar temporariamente a Sede da câmara . 

III - promulgar Emenda à Lei Orgânica . 

IV - dar conhecimento à câmara, na Última Sessão' 
Legislativa Ordinária, do relatório de suas atividades ; 

V - autorizar despesas dentro da previsão orça -
mentária . 

VI - orientar os serviços administrativos da câ­
mara, interpretar o regulamento e decidir em grau de recurso as ma­
térias relativas aos direitos e deveres dos servidores ; 

VII - nomear, promover, conceder gratificação e 
fixar seus percentuais, salvo quando expresso em lei ou resolução , 
conceder licença, por em disponibilidade, suspender, demitir e apo­
sentar servidor efetivo da Secretaria da Câmara, assinando o Presi­
dente os respectivos atos ; 

VIII - emitir parecer sobre 

a) a matéria de que trata o inciso II 
b) matéria regimental ; 
c) projeto de resolução que vise 

1 - dispor sobre o Regimento Interno e suas 
alterações 

2- fixar remu:reração do Vereador ; 
- I 

3 - fixar a remuneraçao do Prefeito e do Vice- 1 

Prefeito 

4 - conceder licença ao Prefeito ; 
, 

5 - abertura de credito suplementar ao orçame~ 
to da câmara, nos termos da Lei Orgânica . 

d) requerimento de inserçao, nos anais da câmara , 
de documentos e pronunciamentos não oficiais ; 

e) requerimento de informação às autoridades muni­
cipais, somente admitindo-o quanto a fato relacionado com matéria ' 
legislativa em trâmite ou quanto a fato sujeito a controle e fisca­
lização da câmara ; 

f) constituição de comissão de representação que 
importe Ônus para a câmara 

g) pedido de licença de vereador. 
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termos dos § 3º e § 4º do art. 50 ; 

XI - aplicar a penalidade de censura escrita a Ve 
reador, consoante o § 2º do art. 60 ; 

XII - aprovar a proposta do Orçamento Anual da se­
cretaria da câmara e encaminhá-la ao Poder Executivo ; 

XIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado a 
prestação de contas da câmara em cada exercício financeiro ; 

, 
XIV - encaminhar ao Prefeito, no primeiro e no ul-

timo ano do mandato deste, o inventário de todos os bens móveis e 
imóveis da câmara ; 

XV - publicar mensalmente resumo do demonstrativo 
das despesas orçamentárias da câmara ; 

XVI - autorizar a aplicação de disponibilidade fi­
nanceira da câmara . 

Parágrafo Único - As disposições relativas às Co­
missoes aplicam-se, no que couber à Mesa da câmara . 

CAPÍTULO II 

DO PRESIDENTE DA CÂMARA 

Art. 78 - A Presidência é o Órgão representativo' 
da câmara Municipal, quando ela se enuncia coletivamente, e respon 
sável pela direção dos trabalhos institucionais e por sua ordem . 

Art. 79 - Compete ao Presidente : 
I - como chefe do Poder Legislativo 

a) representar a câmara perante as autorida -
des constituídas 

b) dar posse ao Vereador 
c) promulgar a Resolução Legislativa, ressal-

, 
vada a hipotese prevista no art. 195 ; 

d) promulgar a lei resultante de sanção táci-
ta, transcorrido o prazo previsto do § 3º do art. 36 da lei orgân! 
ca. 

e) promulgar a lei ou disposição legal resul-
tante de reJeição de veto transcorrido o prazo a que se refere o 
§ 7º do art. 36 da Lei Orgânica 
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da câmara 
g) nomear ocupante de cargo em comissao do quadro 

h) dar andamento legal aos recursos interpostos ' 
contra atos que praticar, de modo a garantir o,direito das partes; 

i) exercer o governo do município no caso previs­
to na Lei Orgânica ; 

j) zelar pelo prestígio e dignidade da câmara, p~ 
lo respeito às prerrogativas constitucionais de seus Membros e pe­
lo decoro parlamentar ; 

1) dirigir a polícia da câmara 
m) deliberar sobre pedido de Vereador de justifi-

cativa de·falta 
n) encaminhar ao Prefeito as proposiçoes defididas 

pela Câmara Municipal ou que necessitem de informações; 
o) apresentar relatório dos trabalhos da câmara ' 

no fim da Última reunião ordinária do ano ; 
p) prestar contas, anualmente, de sua administra--çao ; 
q) superintender os serviços da Secretaria da câ­

mara, autorizando as despesas, dentro dos limites do Orçamento; 
r) requisitar ao Prefeito as verbas orçamentárias 

destinadas ao Poder Legislativo e as importâncias relativas aos 
Créditos Adicionais 

' II - quanto as reunioes 

a) convocar Sessão Legislativa Extraordinária 
b) convocar reunioes 
c) abrir, presidir e encerrar reuniao da Câmara e 

de sua Mesa ; 
d) manter a ordem, observando e fazendo observar' 

as leis e este Regimento ; 
e) prorrogar, de ofício, o horário da reunião; , ~ 

f) fazer ler a ata pelo secretario, submete-la a 
discussão e assiná-la, depois de aprovada . 

g) fazer ler a correspondência pelo Secretário; 
h) conceder a palavra ao Vereador e prorrogar o 

prazo do orador inscrito ; 
i) interromper o orador que se desviar do ponto ' 

em discussão, falar sobre o vencido, faltar à consideração para 
com a câmara, sua Mesa, suas comissões ou al~um de seus Membros e~ 
em geral, para com representantes do Poder Publico, chamando-o a 
ordem ou retirando-lhe a palavra; 

j) chamar atenção do Vereador ao esgotar-se o pr~ 
zo de sua permanência na tribuna: 
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rar assistentes se as circunstâncias o exigirem, comunicando o Ple 
nário na hipótese de esvaziamento das dependências 

n) ordenar a confecção de avulsos 
o) submeter à discussão e votação a matéria em pa~ 

ta, estabelecendo o objeto da discussão e o ponto sobre o qual de-
a votação ; va recair 

' der a sua 
p) anunciar o resultado da votação e mandar proce­

verificação, quando requerida ; 
q) autenticar, juntamente com o Secretário, a lis­

ta de chamada e presença dos Vereadores ; 
r) decidir questão de Ordem ; 
s) designar um dos Vereadores presentes para exer­

cer as funções de Secretário da Mesa, na ausência ou impedimento ' 
dos titulares, e escrutinadores, nas votaçÕes.~ecretas ; 

t) anunciar o projeto aprecia~o conclusivamente ' 
pelas comissões e a fluência do prazo para inte;posição do recurso. 

U) organizar e fazer a Ordem do Dia da reunião se­
guinte, podendo retirar matéria de pauta, para cumprimento de des­
pacho, correção de erro ou omissão, salvo o disposto no § Aº do art· . 
36; 

' v) mandar proceder a chamada dos Vereadores e ao' 
anúncio do número de presentes . 

e resoluções 

~ 

çao ; 

III - quanto às proposições 
a) promulgar as proposições de lei e as leis' 

legislativas, nos termos deste Regimento ; 
b) decidir sobre requerirrento submetido à sua aprecia-

c) detenninar, a requerimento do autor, a retirada de 
proposiçao, nos tennos regimentais ; 

d) detenninar o arquivamento, a retirada de pauta ou a 
devolução ao Prefeito, quando este solicitar, de proposição de sua iniciativa~ 

e) recusar substitutivos, ou emendas impertinentes a 
proposição inicial ou manifestamente ilegais; 

f) detenninar a anexação, a reunião, o arquivamento ou 
o desarquivamento de proposiçao ; 

g) observar e fazer ob~ervar os prazos regimentais ; 
h) solicitar infonnaç0es e colaboração técnica para ' 

estudos de matéria sujeita à apreciação da câmara ; 
i) declarar a prejudicialidade de proposição ; 
j) detenninar a redação final das proposições ; 
1) assinar as proposições de lei; 

IV - quanto às comissÕes : 
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importar Ônus para a câmara, o parecer da Mesa, nos termos da alí­
nea "f" do inciso VIII do art. 77 ; 

c) indeferir requerimento de audiência de Comis --sao, quando impertinente, ou quando sobre a proposição já se te -
nham pronunciado três oomisf>Ões,salvo o disposto no art. 208; 

d) declarar a perda da qualidade de membro de Co­
missao, por motivo de falta, nos termos do § 2º do art. 112 ; 

e) distribuir matérias às Comissões; 
f) decidir, em grau de recurso, sobre a questão ' 

de ordem resolvida por Presidente de Comissão ; 
g) encaminhar aos Órgãos ou entidades referidas ' 

no art. 104 as conclusões de Comissão parlamentar de inquérito; 

V - quanto às publicações 

a) fázer publicar os atos legislativos que promu! 
gar ; 

b) não permitir a publicação de pronunciamentos ' 
contrários à ordem pública, na forma do art. 44 § 2º . 

Art. 80 - O Presidente da câmara participa somen­
te nas votações secretas e, quando houver empate, nas votações pú­
blicas, contarj<io-se a sua presença, em qualquer caso, para efeito' 
de "quorum" ~ 

CAPÍTULO III 

DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 

Art. 81 - Na ausência ou no impedimento do Presi­
dente, o Vice-Presidente o substituirá e, na falta deste, o lº e 
2º Secretário, nesta ordem . 

§ lº - O Presidente assume as funções logo que 
' ~ , 

comparecer a reuniao que ja se tiver iniciado . 
§ 2º - Sempre que a ausência ou impedimento tenha 

duração superior a dez dias, a substituição se fará em todas as a­
tribuições do titular do cargo . 

§ 3º - Compete ainda ao Vice-Presidente exercer ' 
as atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente . 

CAPÍTULO IV 

DOS SECRETÁRIOS DA CÂMARA 

Art. 82 - são atribuições do lº Secretário, além 
de outras previstas neste Regimento : 
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I - inspecionar os trabalhos da Secretaria da 
câmara e fiscalizar-lhe as despesas; 

II - verificar e anunciar a presença dos Vere~ 
dores,por meio de chamada, nos casos previstos neste Regimento; 

III - proceder à leitura da ata e da correspon­
d~ncia, bem como à das proposições para discussão ou votação; 

IV - assinar, depois do Presidente , as propo­
siçoes de lei e ~ei·s ,e ResoluçÕe:; ·Legislativas que esrte promul 
gar; 

V - superintender a redação das atas das reu­
niÕes, assin~~las depois do Presidente e fazer-lhes publicar o re­
sumo; 

VI - tomar nota das observações e reclamações' 
que sobre as atas forem feitas; 

VII - fazer recolher e guardar, em boa ordem 
os projetos e suas emendas, bem como as demais proposiçoes, para' 
o fim de serem apresentados, quando necessário; 

VIII - manter, sob a sua guarda, na Secretaria ' 
da câmara , o livro de inscrição de oradores; 

IX - proceder à contagem dos Vereadores, em ve 
rificação de votação; 

X - providenciar a entrega, em tempo, dos a -
vulsos aos Vereadores; 

XI- anotar o resultado das votações; 

XII - autenticar, junto com o Presidente, a lis 
ta de chamada e presença dos Vereadores; 

XIII - fornecer à Secretaria da Câmara, para e­
feito de pagamento rn41Jnsal ~· Jaespect~ ...re~ra<}ão,' os dado& -rel..ati vM' 
ao comparecimento dos Vereadores, em cada reunião; 

XIV - abrir, numerar, rubricar e encerrar 
livros destinados aos serviços da câmara; 

os ( 

l 
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XV - assinar requisiçao de material, a pedido 
de Vereador. 

Art. 83 - Ao 2º Secretário compete substituir 
o lº Secretário em caso de ausência ou impedimento, observado o 
disposto no § 2º do art. 81, auxiliá-lo no exercício de suas fun­
ções e exercer outras atribuições que forem delegadas. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍCIA INTERNA 

Art. 84 - O policiamento interno da Câmara Mu­
nicipal compete privativamente à Mesa. 

§ lº - A Mesa designará, depois de eleita, um 
de seus membros efetivos para auxiliar o Presidente na manutenção' 
do decoro, da ordem e da disciplina no ambito da Câmara. 

§ 2º - A Mesa pode requisitar o auxilio da au­
toridade competente, quando entender necessário, para assegurar a 
ordem. 

, 
Art. 85 - E proibido o porte de armas em recin 

to da câmara. 

Parágrafo Único - A constatação do fato implica 
falta de decoro parlamentar, relativamente ao Vereador. 

Art. 86 - Será permitido a qualquer pessoa,ad~ 
quadamente trajada, ingressar e permanecer na sede da câmara e 
assistir às reuniões do Plenário e às das comissões. 

Parágrafo Único - O Presidente fará sair do re 
cinto da câmara o assistente que perturbar a ordem dos trabalhos. 

TÍTULO V 

DAS COMISSÕES 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 87 - As Comissões da Câmara são 

I - permanentes, as que subsistem nas Legislaturas 

II - temporárias, as que se extinguem com o térmi­
no da Legislatura ou antes dele, se atingido o fim para o qual fo­
ram criadas ou findo o prazo estipulado para o seu funcionamento . 

Art. 88 - Os membros efetivos e suplentes das Co­
missoes são nomeados pelo Presidente da câmara, por indicação dos 
Líderes das Bancadas . 

§ lº - Haverá tantos suplentes quantos forem os 
Membros Efetivos das Comissões, ressalvado o disposto no § 2º do 
art. 107 . 

§ 2º - O Suplente substituirá o membro efetivo de 
sua Bancada em suas faltas e impedimentos . 

Art. 89 - As Comissões, em razão da matéria de 
sua competência ou da finalidade de sua constituição, cabe : 

I - discutir e votar Projeto de Lei e proposição; 

II - apreciar os assuntos ou proposições submeti -
dos ao seu exame e sobre eles emitir parecer ; 

comunidade ; 

III iniciar o processo legislativo 

IV realizar inquérito 

V - realizar audiência pÚblica com entidades da 

VI - realizar audiência pÚblica em regiões do Mu­
nicipio para subsidiar o processo legislativo ; 

VII - convocar, com antecedência mínima de oito 
dias, Secretário Municipal ou equivalente, Diretor de entidade da 
Administração PÚblica Municipal indireta, para prestar, pessoalme~ 
te, informações sobre matéria previamente determinada e de s~a com 
petência, constituindo infração administrativa a recusa ou nao a­
tendimento no prazo de trinta dias ; 

VIII - encaminhar, por intermédio da Mesa da câma 
ra, pedido escrito de informação a Secretário Municipal ou equiva­
lente, a dirigente de entidade da administração indireta e a outras 
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IX - receber petições, reclamações, representa -
ou queixas de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autori 
pÚblicas municipais, dando-lhes os encaminhamentos legais ; 

X - solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão 

XI - apreciar plano de desenvolvimento e progra­
ma de obras do município, emitindo parecer sobre os mesmos; 

XII - acompanhar a implantação dos planos e pro -
gramas de que trata o inciso anterior e exercer a fiscalização dos 
recursos municipais neles investidos ; 

XIII - exercer o acompanhamento e a fiscalização ' 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das 
unidades admill§__itrativas dos Poderes do Município, da Defensoria ' 
do Povo, das entidades da administração indireta, incluídas as fu~ 
dações e sociedades por ele instituídas e mantidas e das empresas' 
de cujo capital social participe o Município ; 

XIV - determinar a realização com auxilio da De -
fensoria do Povo, quando for o caso, de pericias, inspeçoes e audi 

, -
torias nos orgaos e entidades indicadas no inciso anterior 

XV - exercer a fiscalização e o controle dos atos 
da administração pÚblica do Município ; 

XVI - propor à sustação dos atos normativos do P~ 
der Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites ' 
da delegação legislativa, elaborando o projeto de resolução ; 

XVII - estudar qualquer assunto compreendido no 
respectivo campo temático ou área de atividade, podendo pr~mover ' 
em seu âmbito, conferências, exposições, seminários e congeneres ; 

XVIII - realizar audiência com Órgão ou entidade p~ 
blica, para elucidação de matéria sujeita à seu parecer ou decisão. 

Parágrafo Único - As atribuições contidas nos in­
cisos III, IX, X,XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII não excluem' 
a competência concorrente do Vereador . 
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Art. 90 - As comissoes funcionam com a presen­
ça, no mínimo, da maioria de seus membros, e as deliberações são 
tomadas por maioria de votos dos presentes, salvo os casos previs­
tos neste Regimento. 

Art. 91 - Na constituição das Comissões é asse 
gurada, tanto quanto possível a participação proporcional das Bag 
cadas. 

§ lº - A participação proporcional é determina 
da pela divisão do número de Vereadores pelo número de Membros d~ 
cada comissão, e o número de Vereadores de cada Bancada pelo quo -
ciente assim obtido, indicando o quociente final o número de membro 
da Bancada na Comissão. 

§ 2º - As Bancadas, com representação resultan 
te do quociente final cujo resto for pelo menos um quarto do.p.rimeiro 
quociente, concorrerão com os demais partidos ainda não represent~ 
dos no preenchimento das vagas porventura existentes. 

§ 3º - O preenchimento das vagas a que se ref~ 
re o parágrafo anterior dar-se-á por acordo das Bancadas interess~ 
das, que, dentro de três dias, farão a indicação respectiva. 

§ 4º - Em caso de empate de restos, o lugar a 
se prover será destinado à Bancada de maior número de Vereadores ' 
dos partidos não representados na Comissão. 

§ 5º - Esgotando-se sem indicação o prazo a 
que se refere o § 3º, o Presidente da câmara procederá a designa 
çao. 

Art. 92 - O Vereador que não seja Membro da Co 
missao poderá participar das discussões, sem direito a voto. 

CAPÍTULO II 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 

DA DENOMINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 93 - são as seguintes as comissões perma -
nentes 

I - de abastecimento e Defesa do Consumidor; 
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II - de Administração Publica; 

III - de Assistência Social e Direitos Humanos; 

IV - de Assuntos Diversos e Redação; 

V - de Educação, de Cultura, de Desportos e ' 
Lazer e de Turismo; 

VI - de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; 

VII - de Legislação e Justiça 

, 
VIII - de Politica Urbana e Rural e de Habitação; 

IX - de Saúde e Saneamento Básico e Meio Am 
biente; 

X - de Transporte PÚblico e Sistema Viário; 

Parágrafo Único - A Comissão de Abastecimento 
e Defesa do Consumidor e a Comissão de Assistência Social e Direi 
tos Humanos terão, também, caráter de representação, com as prer= 
rogativas do art. 106. 

Art. 94 - A designação dos membros das Comis­
sões permanentes far-se-á no prazo de cinco dias, a contar da ins 
talação da Primeira e da Terceira Sessões Legislativas Ordinária; 
e prevalecerá pelo prazo de dois anos, salvo hipótese de altera - • 
ção da composição partidária. 

Parágrafo Único - Considerar-se-á provisória' 
a designação dos representantes das bancadas que não se houverem' 
manifestado dentro do prazo estabelecido no artigo. 

Art. 95 - A Mesa fará publicar a relação das ' 
comissoes permanentes, com os nomes dos seus membros efetivos e su 
plentes. 

Parágrafo Único - O disposto no artigo sera 
observado sempre que houver alteração na composiçao das comissões' 
permanentes. 
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Art. 97 - É permitido que o mesmo Vereador faça 
parte de mais de uma Comissão, como Membro Efetivo ou como Suple~ 
te . 

SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 98 - A competência de cada Comissão Perma -
nente decorre da matéria compreendida em sua denominação, incum -
bindo, especificamente 

I - À Comissão de Abastecimento e Defesa do Con 
sumi dor 

a) politica de abastecimento 

b) transporte, armazenamento e distribuição de 
alimentos 

c) comercio e consumo ; 

d) defesa do consumidor 

II - À Comissão de Administração PÚblica 

a) organização politico-administrativa do Muni 
cipio inclusive criação e supressão de distritos, e reforma admi­
nistrativa ; 

b) matéria referente a direito administrativo' 
em geral ; 

c) matéria relativa aos serviços e obras publ! 
cas da administração municipal, exceto transporte público e siste 
ma viario ; 

d) regime juridico e estatuto dos servidores ' 
pÚblicos municipais, ativos e inativos ; 

e) bens patrimoniais do Municlpio 

III - À Comissão de Assistência Social e Direitos' 
Humanos 

a) defesa dos direitos individuais e coletivos; 

b) assistência social oficial ; 

c) matéria referente à familia, à mulher, 
criança, ao adolescente, ao idoso e ao portador de deficiência 

' a 
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c) 
d) 

datas comemorativas e homenagens civicas; 
redação final de proposições . 
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V - À Comissão de Educação, CulturA , Desportos e 
Lazer e de Turismo ; 

a) política e sistema educacional, inclusive cre­
ches, e recursos humanos, materiais e financeiros para a educação; 

b) política de desenvolvimento e proteção dopa -
trimÔnio cultural municipal ; 

c) promoção da educação fÍsica do desporto e do 
lazer . 

d) política de desenvolvimento do turismo; 

VI - À Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de 
Contas, sem pre juizo da competência especifica das demais Comissões: 

a) plano plurianual, diretrizes orçamentárias,or 
çamento anual e créditos adicionais, e contas pÚblicas, destacadame~ 
te as apresentadas anualmente pelo Prefeito ; 

b) planos de desenvolvimento e programas de obras 
do Município e fiscalização dos recursos municipais neles investi-
dos ; 

c) matéria tributária ; 
d) repercussão financeira das proposiçoes 
e) a matéria de que tratam os incisos XIII e XV ' 

do art. 89 . 
VII - À Comissão de Legislação e Justiça: 

a) aspectos jurídico, constitucional, legal e re­
gimental das proposições, para efeito de admissibilidade e tramita 
ção na forma deste Regimento ; 

b) estatuto de instância popular 
c) recurso de decisão de questão de ordem,na for­

ma do § 2º do art. 164. 
VIII - À Comissão de Política Urbana e Rural e de Ha 

bi tação 
a) a política e desenvolvimento urbano-rural; 
b) direito urbanístico local ; 
c) plano diretor, planejamento urbano, parcelame~ 

to, ocupação e uso do solo urbano, transferência do direito de cons 
truir, direito de criação do solo ; 

d) posturas municipais ; 
e) política habitacional 

IX - À Comissão de Saúde, Saneamento Básico e Meio 
Ambiente: 

a) política de saúde e processo de planificação ' 
em saúde, sistema Único de saúde; 

b) ações e services de saúde. camoanhas de saúde' 



Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770 . 851-3448 - 851-1082 - João 

- 41 -

d) contratação de instituições de saúde privadas; 
e) política, planos plurianuais e programas ' 

de saneamento básico; 
~ f) limpeza urbana, coleta, tratamento e desti 

naçao final do lixo; 
g) política do meio ambiente, direito ambien­

tal e legislação de defesa ecológica locais; 
h) preservação de florestas, fauna e flora 

conservaçao da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais. 

Viário: 
X- à Comissão de Transporte PÚblico e Sistema 

a) sistema de transporte PÚblico intramunici­
pal individual e coletivo de passageiros, tráfego e trânsito; 

b) exploração direta ou mediante delegação de 
serviço pÚblico de transporte e seu regimento jurídico; 

trânsito; 
c) política de educação para segurança 

d) sistema viario municipal. 

CAPITULO III 
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 99 As comissoes temporárias são: 

I - especiais; 

II - de inquérito, 

III - de representação; 

IV - processantes. 

§ lº - Na hipótese do inciso II, o primeiro 
signatário do requerimento fará parte da comissão, não podendo 
entretanto, ser seu Presidente ou Relator. 

do 

três membros. 
§ 2º - A comissão temporária sera composta de 

§ 3º - Os membros de comissao temporária se -
rão nomeados pelo Presidente da Câmara, de ofício ou a requerime~ 
to fundamentado, atendido o disposto no art.91. 

Art. 100 - A comissão temporária reunir-se-à, 
após nomeada, para, sob a convocação e a presidência do mais votado 
de seus membros. eleg-er o RP11 Pr-P!':::irlPn+P p c.cr-r.lho""' r. 0,..,1 ~+-~~ ,.;i~ 
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SEÇÃO II 

DAS COMISSÕES ESPECIAIS 

Art. 101 - são Comissões especiais as consti 
tu.idas para 

I - emitir parecer sobre : 

a) proposta de emenda à Lei Orgânica; 
b) veto à proposição de lei 
c) preenchimento, por candidato ao cargo 

de Defensor do Povo, dos requisitos estabelecidos em lei; 
d) projeto concedendo título de Cidada -

nia Honorária, diploma de Honra ao Mérito e de Mérito Desportivo. 

II - proceder a estudo sobre matéria determi-
nada ; 

III - desincumbir-se de missão atribuída pelo 
Plenário, não cometida a outra Comissão por este Regimento . 

SEÇÃO III 

DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Art. 102 - A câmara, a requerimento de um 
terço de seus Membros, constituirá Comissão parlamentar de Inquérl 
to para apuração de fato determinado e por prazo certo, a qual te­
rá poderes de investigação próprios das autoridades judiciais 
além de outros previstos em lei e neste regimento . 

§ lº - Considera-se fato determinado o acon­
tecimento de relevante interesse para a vida pÚblica e para a or -
dem constitucional, legal, econômica e social do Município, que 
demande investigação, elucidação e fiscalização e que estiver 
devidamente caracterizado no requerimento de constitui 
ção da comissao. 

§ 2º - Recebido o requerimento, o Presidente 
fará publicar, observado o disposto no art. 105. 

§ 3º - No prazo de dois dias contados da pu -
blicação do requerimento, os membros da comissão serão indicados ' 
pelos Lideres. 

§ 4º - Esgotado o prazo sem indicação, o Pre 
, , -

c;~on+o ~o n~;n;~ ~~nAo~o~~ ~ ~º~;~~~~~~ 
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Art. 103 - A comissao parlamentar de inquérito 
poderá, no exercício de suas atribuições, determinar diligência 
convocar, auxiliar direto do Prefeito, tomar depoimento de autori­
dade, ouvir indiciada$ inquirir testemunhas, requisitar informa;Ões, 
documentos e serviços, inclusive policiais, e transportar-se aos 
lugares onde se fizer necessária a sua presença. 

§ lº - Indiciados e testemunhas serão intima -
dos na forma da legislação federal especifica, que se aplica, sub­
sidiariamente, a todo o procedimento. 

§ 2º - No caso de não comparecimento do indi -
ciado ou da testemunha sem motivo justificado, a sua intimação po 
derá ser requerida ao Juizo Criminal da localidade em que este; 
residam ou se encontrem. 

Art. 104 - A comissão apresentará relatório 
circunstanciado, com suas conclusões, o qual será publicado e 
encaminhado: 

I - a Mesa da câmara, para as providên­
cias de sua competência ou de alçada do Plenário; 

II - ao Ministério PÚblico; 

III - ao Poder Executivo, para adotar as 
providências sanead~ras de caráter disciplinar e administrativo 
assinalando prazo habil para seu cumprimento; 

IV - à Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas, à defensoria do Povo, e ao Tribunal de Contas do 
Estado, para as providências cabíveis; 

V - à autoridade à qual esteja afeto 
o conhecimento da matéria. 

Parágrafo Único - As conclusões do relatório ' 
poderão ser revistas pelo Plenário. 

Art. 105 - Não será criada comissão de inquér_!. 
to enquanto estiverem funcionando, concomitantemente, pelo menos 
cinco comissões, salvo requerimento da maioria dos Membros da câma 
ra. 
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SEÇÃO IV 

DA COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 106 - A comissão de representação tem 
por finalidade estar presente a atos, em nome da Câmara, bem co­
mo desincumbir-se de missão que lhe for atribuída pelo Plenário. 

Art. 107 - A comissao de representação 
constituída de ofício ou a requerimento. 

, 
sera 

§ 1º - A representação que implicar Ônus p~ 
ra a Câmara s?mente poderá ser constituída se houver disponibill 
dade orçamentaria. 

representação. 
§ 2º - Não haverá suplência nas comissoes de 

Art. 108 - Durante o recesso, haverá uma Co­
missão Representativa, eleita na Última sessão ordinária do perÍ 

~ , ~ 

odo legislativo, cuja composiçao reproduzira, tanto quant0 possi 
vel, a proporcionalidade da representação partidária. -

§ 1º - A Comissão Representativa será compo~ 
ta de três Membros. 

§ 2º - A Comissão funiona nos interregnos 
das sess~es legislativas ordinárias e tem as seguintes atribui -
~ 

çoes: 

I - zelar pelas prerrogativas do Poder 
Legislativo; 

A 
II - Zelar pela observância da Lei O·r 

ganica; 

III - autorizar o Prefeito a se ausentar' 
do Município quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - convocar Secretários Municipais ou 
equivalentes; 

V - convocar extraordinariamente a Câma 
ra, em caso de urgência ou de interesse pÚblico relevante; 
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§ 32 - A Comissão caberá outras atribuições, 
delegadas pelo Plenário na reunião de sua eleição. 

\ 

Art. 109 - A Comissão Representativa aplica~ 
se-à o disposto neste Regimento, no que couber, e especialmente' 
as disposições do CapÍ tulo .. 

Art. 110 - A Comissão, no reinício do perío­
do de funcionamento da Sessão Legislativa Ordinária, apresentará 
relatório dos trabalhos por ela realizados. 

SEÇÃO V 

DA COMISSÃO PROCESSANTE 

art. 111 - A Comissão processante compete os 
atos previstos na Lei Orgânica e neste Regimento quando do pro -
cesso e julgamento: 

I - do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
Secretário Municipal, nas infrações político-administrativa; 

II - do Vereador, na hipótese do art . 
51. 

CAPITULO IV 

DA VAGA NAS COMISSÕES 

Art. 112 - Dá-se vaga, na comissão, com a 
renúncia, perda do lugar, desfiliação do partido pelo qual foi 
feita a indicação, e nos casos do art. 47. 

§ 1 º - A renúncia torna-se-à efetiva desde ' / · 
que formalizada por escrito ao Presidente da comissão, for por-: 
este encaminhada ao Presidente da câmara. 

, 
§ 22 - A perda do lugar ocorrera quando o 

membro efetivo da comissão, no exercício do mandato, deixar de 
comparecer a três reuniões ordinárias consecutivas ou a cinco 
alternadas, na Sessão Legislativa Ordinária. 
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§,3º - O Presidente da câmara, de ofício ou a requerimento, design~ 
ra novo membro para a comissão, observado o disposto no art. 88. 

§ 4º - O membro designado completará o mandato do sucedido. 

CAPÍTULO V 

DA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO 

Art. 113 - O LÍder de Bancada na ausência do suplente, indicará 
substituto ao Presidente da Comissão. 

Parágrafo Único - Se o efetivo ou o suplente comparecer à reunião , 
após iniciada, o substituto nela permanecerá até que conclua o ato' 
que estiver praticando. 

, 
CAPITULO VI 

DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO 

Art. 114 - Nos três dias seguintes ao de sua constituição, reunir­
se-á a comissão,sob a presidência do mais votado de seus membros , 
em uma das dependências da Sede da câmara, para eleger o Presiden­
te e Vice-Presidente, escolhidos entre os membros efetivos. 

Parágrafo Único - Até que se realize a eleição, continuará na Pre 
sidência o membro mais votado. 

"' Art. 115 Na ausencia do Presidente e do Vice-Presidente, a presi 
dência caberá ao mais votado dos membros presentes. 

Art. 116 - Ao Presidente de comissao compete : 

I - dirigir as reunioes, nelas mantendo a ordem e a solenidade 

II - submeter à comissão as normas comolementares dP RP11 ftin0inng _ 
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III - convocar reunião extraordinária, de ofício ou a requerimento 
da maioria de membros da comissao; 

IV - fazer ler a ata da reunião anterior e considerá-la aprovada , 
ressalvada a retificação, assinando-a com os membros presentes; 

V dar conhecimento à comissao da matéria recebida; 

VI - designar relatores; 

VII - conceder a palavra ao Vereador que a solicitar e a signatário 
de proposição de iniciativa popular; 

VIII - interromper o orador que estiver falando sobre matéria ven­
cida; 

IX - submeter a matéria a votação e proclamar o resultado; 

X conceder vista de proposiçao a membro da comissao; 

XI - enviar à Mesa, por intermédio da Secretaria da câmara e findo 
o prazo regimental, a matéria apreciada, ou não decidida; 

XII - solicitar ao LÍder de Bancada indicação de substituto para 
membro da comissão, à falta de suplente; 

XIII - decidir questão de ordem; 

XIV - enviar à Mesa a lista dos membros presentes; 

XV - encaminhar à Mesa, ao fim da Sessão Legislativa, relatório das 
atividades da comissão; 

XVI - determinar a retirada de matéria da pauta, observado o disposto 
no inciso VIII do art. 247; 

XVII- declarar a prejudicialidade de proposiçao; 

XVIII - decidir sobre requerimento sujeito a seu despacho; 

XIX - prorrogar a reunião, de ofício ou a requerimento; 
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XX - suspender a reuniao, se -as circunstâncias o 
exigirem 

XXI - organizar a pauta ; 

XXII - assinar as correspondências; 

XXIII - assinar parecer com os demais membros da 
comissao 

XXIV - enviar à publicação os atos ; 

XXV - encaminhar e reiterar pedidos de informa--çoes nos termos do inciso VIII do art. 89 ; 

XXVI - determinar, de oficio ou a requerimento , 
local para a realização de audiências públicas em Bairros do Muni 

, 
cipio 

XXVII - receber petição, reclamação, representa -
ção ou queixa de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autori­
dade ou entidade pÚblica, e adotar procedimento regimental adequ~ 
do . 

Art. 117 - O Presidente pode funcionar como 
Relator e tem voto nas deliberações . 

§ lº - Em caso de empate, repete-se a vota--çao e, persistindo o resultado prevalece o voto do Relator . 

§ 2º - O autor da proposição não pode ser 
designado seu Relator, emitir voto nem presidir a Comissão, quan­
do da di~eussão e votação da mat~ria, sendo substituido pelo su­
plente . , 

CAPÍTULO VII 

DA REUNIÃO DE COMISSÃO 

Art. 118 - As Comissões, salvo as de repre­
sentação, reunem-se publicamente na Sede da câmara Munciipal, em 
dias fixados, ou quando convocados extraordinariamente pelos res­
pectivos Presidentes, de oficio ou a requerimento da maioria dos 
seus Membros efetivos . 

Parágrafo Único - As reuniões de Comissão• 
são secretariadas por servidores da câmara, designados pela sua 
Secretaria . 
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Art. 119 - As reunioes de Comissão permanente -sao 
I - ordinárias, as que se realizem nos termos 

do art. 116, II ; 
II - extraordinárias, as convocadas pelo seu 

Presidente, de oficio ou a requerimento de qualquer de seus Mem -
bros, com antecedência mínima de vinte e quatro horas, salvo, "ad 
referendum" da Comissão, em caso de absoluta urgência . 

Parágrafo unico - A reunião de Comissão desti 
nada a audiência publica em Bairro do Município será convocada 
com antecedência mínima de quarenta e oito horas . 

Art. 120 - A convocação de reunião extraordi­
naria de Comissão será publicada e constará do Edital o objeto, o 
dia, a hora e o local . 

-§ lº - Se a convocaçao se fizer durante a reu 
nião, será comunicada aos membros ausentes, dispensada a formali­
dade do artigo . 

§ 2º - Na hipótese da parte final do inciso ' 
II do artigo anterior só poderá ser incluída matéria nova observa 
do o interstício de seis horas . 

Art.121 - A reunião de Comissão terá a dura -
ção de até três horas . 

Art. 122 - Sera computada a presença,para to­
dos os efeitos regimentais como se no Plenário estivesse, do Ve -
reador presente à reunião de comissão de que seja membro, realiza 
da na Sede da Câmara . 

Parágrafo Único - Ao Presidente de Comissão ' 
cumpre enviar à Mesa da câmara, no momento de verificação de "qu~ 
rum", relação nominal dos presentes à reunião . 

CAPÍTULO VIII 
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DA REUNIÃO eONJUNTA DE COMISSÕES 

Art. 123 - Duas ou mais comissoes reúnem-se conjuntamente 

I - em cumprimento de disposição regimental; 

II - por deliberação de seus Membros; 

III - a requerimento. 

Parágrafo Único - A convocação de reunião conjunta será publica­
da, constando do edital seu objeto, dia, hora e local. 

Art. 124 - Nas reunioes conjuntas, exigir-se-á de cada comissao o 
"quorum " de presença e o de votação estabelecido para reuniao 
isolada. 

§ lº - O Vereador que fizer parte de duas das comissões reunidas' 
terá presença contada em dobro e direito de voto cumulativo. 

§ 2º - A designação do Relator atenderá à disposição do art. 130. 

Art. 125 - Dirigirá os trabalhos de reunião conjunta de Comissões 
o Presidente mais votado. 

§ lº - Na ausência dos Presidentes, caberá a direção dos trabalhos 
ao Vice-Presidente mais votado. 

§ 2º - Quando a Mesa da câmara participar da reuniao, os trabalhos 
serão dirigidos pelo seu Presidente. 

Art. 126 - A reunião conjunta de comissões aplicam-se as normas 
que disciplinam o funcionamento de comissão. 

CAPITULO IX 

DA ORDEM DOS TRABALHOS 



\ 
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Art. 127 - Os trabalhos de comissao obedecem à ordem seguinte 

I - Primeira Parte- Expediente; 

II - Segunda parte - Ordem do dia 

§ lº - A Ordem do dia poderá ser alterada a requerimento de qual 
quer dos membros da comissão, aprovado com observância do dispo~ 
to do art. 90. 

§ 2º - E vedada a apreciaçao de projeto ou de parecer sobre pro­
jeto que não conste de pauta previamente distribuída. 

Art. 128 - Da reunião lavrar-se-á ata resumida, que será public~ 
da, após sua leitura e aprovação. 

Art. 129 - Contado do primeiro dia Útil após a distribuição do 
projeto ao Relator, o prazo para a comissão emitir parecer, sal­
vo exceções regimentais, é de : 

I - nove dias Úteis para projeto de lei ou de resolu-
~ 

çao; 

três 
, 

substitutivo II - dias uteis para requerimento, ' 
ofício, 

, 
emenda, mensagem, recurso e ma teria semelhante. 

Art. 130 - A distribuição de proposição ao Relator será feita pe 
lo Presidente até o primeiro dia Útil subsequente ao recebimento 
da mesma pela comissao. 

§ lº - O Presidente poderá proceder à distribuição antes da reu­
niao. 

§ 2º - Cada proposiçao terá um só Relator, podendo, à vista da 
complexidade da matéria, ser designados Relatores Parciais. 

§ 3º - O Relator, juntamente com os Relatores Parciais, quando' 
for o caso, terá a metade do prazo da comissão para emitir pare­
cer, o qual poderá ser prorrogado, a seu requerimento por 02 
(dois) dias. 
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§ 4º - Na hipótese de perda de prazo, será de­
signado novo Relator, para emitir parecer em dois dias . 

§ 5º - Sempre que houver prorrogação de prazo' 
de Relator ou a designação de outro, prorrogar-se-á por dois dias 
o prazo da Comissão, o que sera imediatamente comunicado ao Presi­
dente da câmara . 

Art. 131 - O Membro de Comissão podera reque -
rer vista de proposição em discussão, quando não houver distribui­
ção de avulso antes da leitura do relatório . 

§ lº - A vista será concedida pelo Presidente, 
por vinte e quatro horas, sendo comum aos Membros da Comissão, ve--dada a sua renovaçao e a retirada do projeto da Secretaria da Co -
missao. 

§ 2º - Distribuído em avulso o parecer, sua 
disucssão e votação serão adiadas para a reuniao seguinte, que se 
realizará, no minimo, apos o interstício de seis horas, contadas ' 
do termino da reuniao . 

Art. 132 - Lido o parecer ou dispensada a sua 
leitura, será submetido a discussão . 

§ lº - Durante a discussão, o Membro de Comis­
são poderá propor diligência, substitutivo, emenda ou subemenda ' 
até o encerramento da discussão da proposição . 

§ 2º - Para discutir o parecer, o Membro de Co 
missao ou autor da proposição poderá usar da palavra por dez minu­
tos, e o relator, por vinte minutos . 

§ 3º - Na discussão poderão falar, pelo prazo' 
de cinco minutos, até quatro Vereadores não Membros da Comissão 
sendo dois a favor e dois contra, observada a ordem de inscrição , 
bem como o signatário da proposição de inciativa popular, pelo pr~ 
zo de vinte minutos . 

§ 4º - A discussão não se prolongará além do 
prazo de prorrogação da reunião . 
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Art. 133 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação, observada 
a preferência estabelecida neste regimento . 

§ 1 º - Aprovada alteração do parecer com a qual conco~ 
de o Relator, a ele será concedido prazo até a reunião seguinte p~ 
ra nova redação. 

, 
§ 2º - Rejeitado o parecer , o Presidente designara no-

vo Relator, observado o disposto no §4º do art. 130. 

Art. 134 - Para efeito de contagem, os votos relativos ao parecer' 
~ 

sao : 

I - favoráveis, os "pela aprovação", os "com restrição" 
e os "em separado" não divergentes da conclusão. 

II - contrários, os divergentes da conclusão. 

§ lº - Considerar-se-á voto vencido o parecer rejeitado. 

§ 2º - Havendo, na Reunião, divergência entre os membros 
da comissao, a impossibilitar a emissão do parecer os votos serão' 
registrados separadamente, com a devida fundamentação. 

Art. 135 - Distribuída a mais de uma comissão e vencido o prazo de 
uma delas, a proposiçao passa ao exame seguinte. 

Parágrafo Único - Cabe ao Presidente da câmara fiscalizar o cumpri­
mento do prazo por comissão, findo o qual determinará o encaminha -
mento da proposição à comissão seguinte. 

Art. 136 - Esgotado o prazo das comissões, o Presidente da Câmara ' 
incluirá a proposiçao na Ordem do Dia, de ofício ou a requerimento. 

Art. 137 - Quando, vencido o prazo e apos notificação do Presidente 
membro de comissão retiver proposição,será o fato comunicado ao 
Presidente da câmara que determinará a utilização do. processo suple­
mentar. 

Art. l38 - O p~recer sobre proposição objeto de deliberaçao do Ple 
nário será env-iado à Mesa da câmara. 
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Art. 139 - Aos Membros das Comissoes e aos LÍ 
deres de Bancadas serão prestadas informações diárias sobre dis -
tribuição, prazos e outros elementos relativos à tramitação das ' 
proposições nas Comissões. 

CAPÍTULO X 

DO PARECER 

, 
Art. 140 - Parecer e o pronunciamento de Comis 

são, de caráter opinativo, sobre matéria sujeita a seu exame . 

§ 12 - O parecer será escrito em termos expli 
citos e concluirá pela aprovação ou rejeição da matéria . 

§ 22 - Poderá ser oral o parecer sobre reque­
rimento ou emenda a redação final e na ocorrência de perda de pr~ 
zo pela Comissão, desde que autorizadÕ o orador por todos os Mem­
bros acerca do teor do voto a ser proferido em Plenário . 

§ 32 - Incluído o Projeto na Ordem do Dia sem 
parecer, o Presidente da câmara designar-lhe-á relator que, no pr~ 
zo de vinte e quatro horas, emitirá parecer no Plenário sobre o 
Projeto e emenda, se houver, cabendo-lhe apresentar, emenda e sub 
emenda • 

§ 42 - É vedado parecer oral sobre proposta ' 
de Emenda à Lei Orgânica . 

Art. 141 - O Parecer de Comissão versa exclu­
sivamente sobre o mérito das matérias submetidas a seu exame, nos 
termos de sua competência, salvo o da Comissão de Legislação e 
Justiça, que pode limitar-se à preliminar de inconstitucionalida­
de . 

Art. 142 - O parecer é composto de relatório, 
fundamentação e conclusão . 
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§ lº - Cada proposição tem parecer independente, salvo em se tra­
tando de mat~rias. anexadas, quando só o receberá a proposição pri_Q 
cipal, ou reunidas, quando o parecer abrangerá estas. 

§ 2º - O Presidente da Câmara devolverá~ Comissão o parecer emiti 
do em desacordo com as disposições deste artigo e do § lº. 

Art. 143 - Se a comissão concluir pela conveniência de determina­
da matéria ser formalizada em proposição, o parecer contê-la-á 
para que seja submetida aos trâmites regimentais. 

Art. 144 - Os Membros da comissao emitem seu parecer sobre a ma­
nifestação do relator por meio de voto. 

Art. 145 - A requerimento de vereador, pode ser dispensado o pa­
recer de comissão para proposições apresentadas, exceto 

I - proposta de Eemnda à Lei Orgânica; -
II - projeto de lei ou de resolução; 

III - proposiçao que envolva dÚvida quanto ao seu aspec-
to legal; 

IV - proposiçao que contenha medida manifest~nte fo ~ 
ra da rotina administrativa ou legislativa; 

V - proposição que envolva aspecto político, a crité­
rio da Mesa. 

CAPÍTULO XI 
DA DILIGÊNCIA 

Art. 146 - Consideram-se diligências as atribuições de que tra­
tam os incisos V, VI, VII, VIII, X, e XVIII do art. 89, quando' 
destinadas a subsidiar a manifestação de comissão sobre maté -
ria em tramitação a ela distribuída. 

~ 

§ lº - As diligências não suspendem o prazo de comissao para e-
mitir parecer ou decisão, ressalvado o disposto no art. 147. 
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§ 2º - A proposta de diligência que, deve ser feita por membro da 
comissão, será por esta deliberada, exigindo-se, no caso do inci­
so VII do art. 92, a aprovação da maioria de seus membros. 

\ 

Art. 147 - A requerimento de qualquer de seus Membros a comissao ' 
pode deliberar pela suspensão, por uma Única vez, do prazo para 
emissão de parecer ou de decisão, a fim de aguardar a prestação de 
informação de que tratam os incisos VII e VIII do art.89. 

§ 1 º - Decorridos trinta dias do recebimento, pela autoridade ou 
servidor municipal, da convocação ou do pedido escrito de informa­
ção, o Presidente da comissão incluirá a proposição na Ordem do 
Dia da reunião seguinte. 

§ 2º - Se, no prazo do parágrafo anterior, a autoridade ou o servi 
dor não comparecer ou não prestar as informações requeridas, a 
comissao pode deliberar: 

~ I - ~ela reiteração do requerimento, caso em que o novo 
prazo nao podera exceder de cinco dias; 

II - pela dispensa da diligência. 

§ 3 2 - Decorrido o prazo a que se refere o inciso I do parágrafo ' 
anterior ou dispensada a diligência, a matéria será imediatamente' 
deliberada. 

§ 4 2 - Em caso de não atendimento da convocaçao ou do pedido de in 
formação no prazo fixado, a comissão formulará representação ao Pre 
sidente da Câmara, que determinará as medidas necessárias à res -
ponsabilização do faltoso. 

Art. 148 - Poderá haver instrução de proposiçao, a requerimento do 
Relator ou da comissão, exceto se tratar de parecer oficial de Ór­
gão ou servidor da câmara. 

Parágrafo Úniêo - A medida a que se refere o artigo não se conside­
ra diligência nem implica dilatação de prazo para emitir parecer ' 
ou decisão . 
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CAPÍTULO XII 

DO ASSESSORAMENTO ÀS COMISSÕES 

Art. 149 - As Comissões contarão com assessora 
mento específico e consultoria técnico-legislativa em suas ~espec­
tivas áreas de competência . 

TÍTULO VI 

DO DEBATE E DA QUESTÃO DE ORDEM 

CAPÍTULO I 

DA ORDEM DOS DEBATES 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 150 - Os debates devem realizar-se em or­
dem e solenidade próprias à Edilidade, não podendo o Vereador fa -
lar sem que o Presidente lhe tenha concedido a palavra. Da decisão 
denegatória caberá recurso ao Plenário . 

Parágrafo Único - O Vereador deve sempre diri­
gir o seu discurso ao Presidente ou à Câmara em geral . 

Art. 151 - Todos os trabalhos das Reuniões Or­
dinárias e Extraordinárias devem ser anotados e gravados para que 
constem, expressa e fielmente, dos anais . 

§ lº - As anotações e gravações, se requeridas 
serão fornecidas em até setenta e duas horas, aos oradores para a 
respectiva revisão, permanecendo, as gravações, por cento e oiten­
ta dias, na Secretaria da Câmara . 

- , § 2º - Antes da revisao, so podem ser forneci-
das certidões ou cópias de discursos e apartes com autorização ex­
pressa dos oradores . 

§ 3º - O Presidente da Câmara determinará a 
supressão de palavras nas anotações proferidas em desatendimento ' 
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Art. 152 - Havendo descumprimento deste Regi­
mento no curso dos debates, o Presidente da câmara adotará as se­
guintes providências : 

I - advertência 

II - cassação da palavra; ou 

III - suspensão da reunião . 

Art. 153 - O Presidente da Câmara, entendendo 
ter havido prática de ato incompatível com o decoro parlamentar , 
adotará as providências indicadas no capítulo III do título III . 

dia 

proposiçao 

SEÇÃO II 

DO USO DA PALAVRA 

' Art. 154 - O Vereador tem direito a palavra 

I - para apresentar proposição ; 

II - para falar sobre assunto relevante do 

III - para discutir e/ou solicitar vista de 

IV - para encaminhar votação 

V - pela ordem ; 

VI - em explicação pessoal ; 

VII - para solicitar aparte ; 

VIII - para falar sobre assunto de interesse 
pÚblico , como orador inscrito ; 
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§ lº - O uso da palavra, nos casos dos in 

cisos anteriores, não excederá a cinco minutos. 

§ 2º - Apenas nos casos dos incisos II e 
VIII o uso da palavra é precidido de inscrição no livro próprio. 

§ 3º - O Presidente cassará a palavra sw _ -ela nao for usada estritamente para o fim solicitado. 

Art. 155 - A palavra é dada ao vereador 
que primeiro a tiver solicitado, cabendo ao Presidente regular a 
precedência em caso de pedidos simultâneos. 

§ lº - Quando mais de um Vereador estiver 
inscrito para discussão, o Presidente da câmara concederá a pala­
vra na seguinte ordem: 

I - ao autor de proposiçao; 

II - ao Relator; 

III - ao autor de voto vencido ou em 
separado; 

IV - ao autor da emenda; 

V - a um Vereador de cada Bancada 
alternadamente. 

§ 2º - No encaminhamento de votação, quan 
do houver pedido simultâneo da palavra, atender-se-à o critério 
previsto no artigo. 

Art. 156 - O Vereador que solicitar a 
palavra na discussão de proposiçao nao pode: 

I - desviar-se da matéria em debate; 

•. , 
II - usar de linguagem impropria; 
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Art. 157 - O Vereador falará apenas uma vez : 

I - na discussão da proposição, ressalvadas as de que tr~ 
tam os números 1 e 2 da alínea "c" do inciso II do art.23, quando 
poderá falar duas vezes; 

II - no encaminhamento de votação. 

Art. 158 - O Vereador tem direito de prosseguir, pelo tempo que 
lhe restar, em seu pronunciamento interrompido, salvo na hipÓte -
se de cassação da palavra ou de encerramento da parte da reuniao. 

Art. 159 - Os apartes, as questões de ordem e os incidentes suci­
tados ou concedidos pelo orador são computados no prazo de que 
dispuser para o seu pronunciamento. 

SEÇÃO III 
DOS APARTES 

Art. 160 - Aparte e a interrupção breve e oportuna ao orador para 
indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate. 

§ 1 2 - O Vereador, ao apartear, solicita permissão do orador, e 
ao fazê-lo, permanece de pé. 

§ ~-~ - Não ~ permitido o aparte 

I - quando o orador não permitir tácita ou expressamente; 

II - no encaminhamento de votação; 

III - quando o orador estiver suscitando questão de ordem, 
falando em explicação pessoal ou declaração de voto; 

IV - quando se estiver procedendo aos atos de que tratam 
as alíneas "a" e "b" do inciso I do art. 23. 
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SEÇÃO IV 

DA EXPLICAÇÃO PESSOAL 

Art. 161 - O Vereador pode usar da palavra em 
explicação pessoal pelo prazo de cinco minutos, observado o dis -
posto no art. 156 e também o seguinte; 

I - somente uma vez; 

II - para esclarecer sentido obscuro da 
matéria em discussão de sua autoria; 

III - para aclarar o sentido e a extensão de 
suas palavras, que julgar terem sido mal compreendidos pela 
câmara, ou por qualquer de seus pares; 

Ordem do Dia. 
IV - somente após esgotada a matéria da 

CAPITULO II 

DA QUESTÃO DE ORDEM 

Art. 162 - A dÚvida sobre a interpretação deste' 
Regimento, na sua prática, ou relacionada com a Lei Orgânica, co~ 
sidera-se questão de ordem que pode ser suscitada em qualquer fa­
se da reunião. 

Art. 163 - A questão de ordem é formulada, no 
prazo de cinco minutos, com a clareza e com a indicação do dispo­
sitivo que se pretenda elucidar. 

~ 

§ lº - Se o Vereador nao indicar inicialmente o 
dispositivo, o Presidente retirar-se-lhe-à a palavra e determina­
rá sejam excluídas de ata as alegações feitas. 

§ 2º - Não se pode interromper orador na tribuna 
para levantar questão de ordem, salvo consentimento deste. 

, 
§ 3º - Durante a Ordem do Dia, so pode ser formu 

lacta questão de ordem atinente à matéria que nela figure. 

§ 4º - sobre a mesma questão de ordem o Vereador 
, 

so pode falar uma vez. 
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Art. 164 - A questão de ordem suscitada' , 
durante a reuniao e resolvida, em definitivo, pelo Presidente da 
câmara. 

§ lº - A decisão sobre questao de ordem' 
considera se como simples precedente e sb adquire força obrigat~ 
ria quando incorporada ao regimento. 

§ 2 º - quando a questão de ordem estiver relacio­
nada com a Lei Orgânica, pode o Vereador recorrer da decisão do 
Presidente para o Plenário, ouvida a comissão de Legislação e 
Justiça. 

, 
§ 3º - O recurso de que trata o paragra-

fo anterior somente será recebido se entregue à Mesa, por escri­
to, no prazo de dois dias, a contar da decisão. 

, ' 
§ 4º - O recurso sera remetido a Comis -

são de Legislação e Justiça, que emitirá parecer, no prazo de 
dez dias, a contar do recebimento. 

§ 5º - Enviado a Mesa e publicado o pa~s 
recer será incluído em Ordem do Dia para discussão e votação. 

Art. 165 - O membro de comissao pode foE 
mular questão de ordem ao seu Presidente, admitido o recurso ao 
Presidente da câmara e observadas as exigências dos artigos ante 
riores, no que forem aplicáveis. 

TITULO VII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

CAPITULO I 
DA PROPOSIÇÃO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

,cc 
, 

.L - _, - --- - ..L - -- ~ -
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Art. 167 - São proposiçoes do processo le 
gislativo: 

I - proposta de Emenda à Lei Orgâ-
nica; 

II - projeto de lei; 

III - projeto de resolução; 

VI - veto a proposição de lei. 

§ lº - Incluem-se no processo legislati -
vo, por extensão do conceito de proposição: 

da; 

I - o requerimento; 

II - a indicação; 

III - a representação; 

IV - a emenda; 

V - o recurso; 

VI - o parecer; 

VII - a mensagem e a matéria assemelha 

VIII - o substitutivo; 
~ 

IX - a moçao. 

§ 2º - Considera-se dispositivo, para e­
feito deste Regimento, o artigo, o parágrafo, o inciso, a alínea' 
e o número, ressalvado o disposto no § 2º do art. 36 da Lei Orgâ­
nica. 

Art. 168 - O Presidente da câmara so rece 
be proposição redigida com clareza e observância da técnica legi~ 
lativa e do estilo parlamentar, em conformidade com a Lei Orgâni= 
ca e este Regimento. 

, 
§ lº - Aplica-se o disposto nos paragra -

fos do art. 164 o recurso da decisão de não recebimento de propo­
siçao por inconstitucionalidade. 

§ 2º - A i;:rq;::osiçao destinada a aprovrn~ ot~ rati-
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do documento. 

§ 3º - A proposiçao em que houver refe -
~ 

rencia a lei, ou que tiver sido precedida de estudos, pareceres, 
decisões ou despachos, será acompanhada do respectivo texto. 

§ 4º - A proposição de iniciativa popu -
lar será encaminhada, quando necessário, à Comissão de Legisla 
çao e Justiça para adequá-la, em três dias, às exigências dest; 
artigo, sendo que a redação final deverá ter a aquiescência do 
proponente. 

§ 5º - Salvo as exceções previstas neste 
Regimento, as proposições, para serem apresentadas, necessitam ' 
apenas da assinatura de seu autor ou autores, dispensado o 
apoiamento. 

§ 6º - A proposiçao que objetivar a de 
claração de utilidade pÚblica somente será recebida pelo Presi -
dente da câmara se acompanhada: 

I - de atestado de Juiz de Direito' 
ou de Prefeito Municipal declarando que a entidade funciona há 
mais de dois anos e que os membros de sua diretoria são pessoas' 
idôneas e não são remuneradas. 

II - prova da personalidade jurídica. 

Art. 169 - Não é permitido ao Vereador~ 
presentar proposição que guarde identidade com outra em tramita­
ção na câmara. 

Art. 170 - Havendo conexão ou continên -
eia, o Presidente da câmara, de ofício ou a requerimento, pode 
determinar a reunião de propo_çisÕes apresentadas em separado, a <­
fim de que sejam apreciadas simultaneamente. 

§ lº - Reputam-se conexas duas ou mais 
proposiçoes quando lhes for comum o objetivo ou a causa de prQ 
por. 

§ 2º - Dá-se a continência entre duas 
ou mais proposiçÓ~s, sempre que há identidade quanto à causa 
de propor, mas o objetivo de uma, por ser mais amplo, abrange o 
das outras. 
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de processo suplementar, a este se anexando, por cÓpia, os despa 
chos proferidos, pareceres e documentos elucidativos, até o final 

da tramitação. 

Art. 172 - Não e permitido ao Vereador: 

I - apresentar proposição de 
interesse particular seu ou de seu ascedente, descendente ou pa­
rente, por consanguinidade ou afinidade, até e o terceiro grau , 
nem sobre ela emitir voto; 

II - emitir voto em comissao, qua~ 

do da apreciaçao de proposição de sua autoria , podendo entretan 
to participar da discussão e votação do Plenário. 

' § lº - Qualquer Vereador pode lembrar a 
Mesa, verbalmente ou por escrito, o impedimento do Vereador que 
não se manifestar. 

§ 2º - Reconhecendo o impedimento, serão 
considerados nulos todos os atos praticados pelo imp~dido, em 
relação à proposição. 

Art. 173 - A proposiçao encaminhada de -
pois do Expediente será recebida na reunião seguinte, exceto 
quando se tratar de convocação de reunião extraordinária ou de 
prorrogação de reunião. 

Art. 174 - Os projetos tramitam em dois' 
turnos, salvo os casos previstos neste Regimento. 

Art. 175 - Cada turno é constituído de 
discussão e votação. 

Art. 176 - Excetuados os casos previstos 
neste Regimento, a proposição só passará de um turno a outro , ~ 

apos audiencia da comissão ou das comissões a que tiver sido 
distribuída. 

~ 

Art. 177 - A proposiçao que nao for apr~ 
ciada até o término da Legislatura será ajtquivada , salvo a pre~ 
tação de contas do Prefeito, veto a orooosicão de lei e nroie-

' 
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§ lº - A proposiçao arquivada finda a Legislatura ou no 
seu curso poderá ser desarquivada, a requerimento de qualquer' 
Vereador, cabendo ao Presidente da câmara deferi-lo de pronto. 

§ 2º - Será tido como autor da propC>sição o VerEador 
que tenha requerido seu desarquivamento. 

§ 3º - A proposição desarquivada fica sujeita a nova 
tramitação, desde a fase inicial, não prevalecendo pareceres, 
votos, emendas e substitutivos. 

Art. 178 - A matéria constante de projeto de lei rejei­
tado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mes­
ma Sessão Legislativa, mediante proposta da maioria dos mem­
bros da cârr:aré,. 

Parágrafo Único - Considera-se rejeitado o projeto cujo 
veto foi mantido err. Plenário. 

SEÇÃO II 

DA DISTRIBUIÇÃO DE PROPOSIÇÃO 

Art. 179 - A distribuição de proposição ~s comissões é 
feita pelo Presidente da Câmara, que a formalizará em despacho. 

Art. 180 - Distribuida a proposição a mais de uma comis­
são, cada qual dará parecer isoladamente, exceto r.o caso de reu 
niao conjunta. 

Parágrafo unico - Se a proposição depender de parecer 
das Comissões de Legislação e Justiça e de Finanças, Orçamento' 
e Tomada de Contas, serão estas ouvidas em primeiro e em Último 
lugares, respectivamente. 

Art. 181 - Quando a Comissão de Legislação e Justiça con 
, ...... 

cluir pela inconstitucionalidade de propC>sição, sera enviada a 
Mesa da Câr.1ara, para inclusão do parecer em Ordem do Dia. 
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Prágrafo Único - Se o Plenário rejeitar o 
parecer, será a pro~osição encaminhada às outras comissões a que 
tiver sido distribuída. 

Art. 182 - A audiência de qualquer comis­
são sobre determinada matéria poderá ser requerida por Vereador ' 
ou comissao. 

Parágrafo Único - Na mesma fase de trami­
tação, não se admitirá renovação de audiência de comissão. 

SEÇÃO III 
DO PROJETO 

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 183 - Os projetos de lei e de resolu 
ção, que devem ser redigidos em artigos concisos, e assinados por 
seu autor ou autores, são numerados pela Secretaria da Câmara. 

Parágrafo Único - Nenhum projeto poderá 
conter duas ou mais proposições independentes ou antagônicas. 

Art. 184 - Ressalvada a iniciativa priva­
'tiva prevista na Lei Orgânica, á é:tpresentação de projeto cabe: 

I - a Vereador; 

II - a comissao ou à Mesa da câmara; 

III - ao Prefeito; 

IV - aos cidadãos. 

Art. 185 - Salvo nas hipóteses previstas' 
no art. 32 da Lei Orgânica, a iniciativa popular $m matéria de 
interesse especifico do município, da cidade ou de bairros pode 
ser exercida pela apresentação à câmara de projetos de lei, subs­
r. ri tnR nnr. nn mini.mo. r.inr.n nnr r.P.ntn rln Pl Pi torRrlo do mlmicÍniÕ ou de tairrcs 
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1,- . 
.( 

em lista organizada. por entido.de·~legalmente constituídas, que se . 
responsabilizará pela idoneidade das essj.naturas • 

§ 12 '.'""~··Nas:<•cominsões ou em Plenário, po­
derá m:iar da palavra para discutir ... o projeto de que trata o arti , 
r,o, pelo prazo de vJ.ntc minutos, o prjrneiro s.;te;natario, ou quem 
este tiver indicado. ·· 

r,.:, 

, § 2~ - O disposto neste· artigo e no§ l~ 
se aplica à j_nicJ.ativa populc4.r' d<.:1: emenda .ao Projeto de Lei er:. 
trB.mitação na CÊ:.ma1·a, -- respeitadas .... as vedações do art. 192. 

,; ' .... • - .. , ·- •• 1 • ; ' ; 

. \ .;1 ,: '"·, '" ·\, , • : i ' :~ 

1) -. 

Art.· 186 
' , ' rado, publicado e distr1buido Rs 

termos do art. 98, ser objeto de 

1 , 

-· Re~ebido, o projeto sera nume 
comissões competentes, para,nos 
parecer oq ~e delibaraçio. 

§ 12 - Confeccionar-se-~ SNUlsos do pro,1e­
·i;o e dos textos quo o acompa.nhnm, nos termos do § 3_2 do art .168, 
bem como de emendas e pareceres. 

§ 2il - É dispensada a inclusão, nos avul 
sos de mensagem e r.wtério. assewelhada não sujei ta a delibera.ç;ão't .... 
da Camara, dos documenteis que .. a instruam ou que devam ser devol-
vidos ao Poder Executivo. 

§ 3ri - Cnberá 
em despacho, autorizar a oonfecção de , 
materia constante do processo. _;.~ . 

ao Presidente da 
avulsos de qualquer 

câmara, 
outra 

Art. 187 - será da<la ampla d1vulgacão 
aos pro;jetos de Lei Orgânica, estatuto e código previstos na 
Lei OrgZnic&, :facultado a qualquer cidadão no prazo de quinze 
dias da data de sua publicação, ·apresentar sugestão sobre qual -

' Â , ' -quer deles e<.' p.r.osidente·da Camara, que a encaminhara a cornissao 
respectiva., para apreciação. 

, ' Art. 188 - Enviado a Mesa, o parecer se-
ra publicado, inoluindo-se o projeto na Ordem do Dia em primeiro 
turno. 

§ li! - Emendas e substitutivos ooderão ' 
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§ 22 - Encerrada a discussão, são submetidos à 
Notação em primeiro turno o Projeto e os respectivos pareceres. 

§ 32 - Rejeitado erc primeiro turno, o Projeto' , 
e arquivado . 

Art. 189 - Aprovado em primeiro turno, o Proj! 
to será despachado à Comissão Competente, juntamente com as Emen­
das e substitutivos apresentados err. primE!fro turno, se houver, a 
fim de receber pe.recer para o segundo turnc •. 

§ 12 - Encaminr,ad.o à Mesa, será o parecer so­
bre as emEmdas e substi tu ti vos publicado ou distribvÍdo em avul -
so, e o Projeto incluído na Ordem do Di~ em segundo turno . 

§ 22 - Durante a discussão er.1 segundo turno 
admi tir'-se-á a apresentação de emm:clas de redaç:ão, a serem vota -
das na fase seguinte . 

§ 3 2 - Finda a discussão, o Projeto e as·.ernendas -sao votados, observado o disposto nos § 12 e 22 do art. 262 . 

Art. 190 - Concluída a votação em segundo tur­
no, o Pro2eto e as Emendas aprovadas são remetidos à Comissão de 
Assuntos Diversos e Redação para parecer de redação final . 

Parágrafo Único - Remetido à Mesa, o parecer ' 
de redação final será distribuído em avulsos e incluído, junta -
mente com o Projeto, na Ordem do Dia . 

Art.191 - Nenhum Projeto pode ser incluído na 
Ordem do Dia para turno Único ou para primeiro turno de discussão 
e votação sem que, com antecedência mínima de vinte e quatro ho -
ras, tenham sido distribuídos aos Vereadores os avulsos confeccio 
nados na forma do § 12 do art. 186 . 
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Parágrafo Único - Para o segundo turno de discussão e votação, são 
distribuídos, no prazo mencionado no artigo, avulsos das emendas ' 
apresentadas em primeiro turno e respectivos pareceres. 

Art. 192 - Não será admitido aumento da despesa prevista 

I - nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito 
ressalvada a comprovação da existência de receita nos seguintes ca-
SOS : 

a) plano plurianual; 
b) lei de diretrizes orçamentárias; 
c) orçamento anual. 

II - nos projetos sobre organização dos 
trativos da câmara. 

serviços adminis-

SUBSEÇÃO II 

DAS PECULIARIDADES DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Art. 193 - Os Projetos de Resolução são destinados a regular maté­
rias da competência privativa da câmara e os de caráter político , 
processual, legislativo ou administrativo. 

Art. 194 - As resoluções são promulgadas pelo Presidente da câmara 
e assinadas com o lº Secretário, no prazo de cinco dias, a partir' 
da aprovação da redação final do Projeto. 

Art. 195 - O Presidente da câmara, no prazo previsto no artigo an­
terior, poderá impugnar motivadamente a resolução ou parte dela 
hipótese em que a matéria será devolvida a reexame do Plenário. 

Art. 196 - A matéria não promulgada será incluida em Ordem do dia, 
no prazo de quarenta e oito horas, devendo o Plenário deliberar em 
dez dias. 

§ lº - Esgotado o prazo estabelecido no artigo, sem deliberação , 
a matéria permanecerá na pauta, observado o disposto no artigo 
234. 
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§ 2º - Se a impugnação não for mantida, a maté­
promulgada no prazo de quarenta e oito horas . 

-X 

' 

Art. 191 - A resolução aprovada nos termos deste k:, 
Regimento tem eficácia d~ Lei Ordinária . 

SEÇÃO IV 

DAS PROPOSIÇÕES SUJEITAS A PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

SUBSEÇÃO I 
DA PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 

Art. 198 - A Lei Orgânica pode ser emendada me-
diante proposta 

I - de, no mínimo, um terço dos Membros da câma 
ra 

II - do Prefeito ; 

III - de, no mínimo, cinco por cento do eleito-
rado do Município . 

§ lº - As regras de iniciativa privativa perti­
nentes à legislação ordinária não se aplicam à competência para a 
apresentação da proposta de que trata o artigo . 

§ 2º - A Lei Orgânica não pode ser emendada na 
vigência do estado de sítio ou estado de defesa, nem quando o Muni 
cÍpio estiver sob a intervenção do Estado . 

§ 3º - A proposta será discutida e votada em 
dois turnos e considerada aprovada se obtiver, em ambos, dois ter­
ços dos votos dos Membros da Câmara . 

' Art. 199 - Recebida, a proposta de Emenda a Lei 
Orgânica será numerada e publicada, permanecendo sobre a Mesa, du-
,...,, - ....... .+- - - - ..,...,. -- - - ...J - - .! -- - - -"1 ~ -
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Parágrafo Único - A emenda à proposta será tam 
bém subscrita por um terço dos Membros da câmara . 

Art. 200 - Findo o prazo de apresentação de e­
menda, será a proposta enviada à Comissão Especial, para receber' 
parecer, no prazo de dez dias Úteis . 

, Parágrafo Único - Publicado o parecer, inclui~ 
se-a a proposta na Ordem do Dia para discussão e votação em pri -
meiro turno . 

Art. 201 - Se, concluída a votação em primeiro 
turno, a proposta tiver sido alterada em virtude de emenda, será' 
enviada à Comissão Especial para a redação do vencido, no prazo ' 
de dois dias . 

Parágrafo Único - Redigido o vencido ou não ten 
do havido aprovação de emenda , a proposta será remetida à Mesa 
para distribuição em avulso da matéria aprovada no primeiro turno. 

Art. 202 - No primeiro dia Útil após decorrido 
intervalo mínimo de dez dias, a proposta permanecerá sobre a Mesa 
para receber emenda em segundo turno . 

§ lº - Não será admitida emenda prejudicada ou 
rejeitada . 

§ 2º - A emenda contendo matéria nova será 
mi tida por acordo unânime de Lideranças e desde que pertinente 
proposiçao . 

ad-
' a 

Art. 203 - Tendo sido apresentada emenda,será,a 
proposta enviada à Comissão Especial, para receber parecer no pr~ 
zo de três dias Úteis . 

§ lº - Distribuído em avulso o parecer, a pro­
posta será incluída na Ordem do Dia para discussão e votação em 
segundo turno . 

§ 2º - Poderão discutir a proposta, em segundo 
turno, durante vinte minutos, prorrogáveis por igual prazo, o Lí­
der e os Vereadores aue não tiverem f';:il ;:irln n::i rli ~r11~~;n i:>m nr-imi:>i 
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Art. 204 - Na discussão de propos!a popular de Emenda poderá usar 
da palavra, na comissão e no Plenario , pelo prazo de trinta minu 
tos, o primeiro signatário, ou quem este tiver indicado. 

Art. 205 - Aprovada em redação final, a Emenda será promulgada pe 
la Mesa da câmara, no prazo de cinco dias, enviado à publicação : 
e anexada, com o respectivo número de ordem, ao texto da Lei Org~ 
nica do Município. 

Art. 206 - O referendo à Emenda será realizado, se requerido an -
tes da data da promulgação, por dois terços dos Membros da Câmara, 
ou por, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município. 

Art. 207 - A matéria constante de proposta de Emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mes 
ma Sessão Legislativa. 

SUBSEÇÃO II 
DOS PROJETOS DE LEI DO PLANO PLURIANUAL, DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ -
RIAS, DO ORÇAMENTO ANUAL Ê DE CRÉDITO ADICIONAL. 

Art. 208 - O projeto de que trata esta subseção será imediatamente 
distribuido em avulso aos Vereadores e às comissões a que estiver' 
afeto e encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de 
Contas para, no prazo de quinze dias Úteis, receber parecer. 

§ lº - Da discussão e da votação do projeto na Comissão de Finança 
Orçamento e Tomada de Contas poderão participar com direito a voz 
e a voto, um membro de cada uma das comissões permanentes às quais 
tenha sido distribuído. 

§ 2º - Nos primeiros três dias do prazo previsto no artigo, pode -
rão ser apresentadas emendas ao projeto. 

§ 3º - As emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
não podem ser aprovadas quando incompatíveis com o Plano Purianual. 
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§ 4º - As Emendas ao Projeto de Lei do Orçamen­
to anual ou a Projeto que a modifique somente podem ser aprovadas' 
caso : 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias ; 

II - indiquem os recursos necessários, admiti -
dos apenas os provenientes de anulação de despesas , excluídos os 
que incidam sobre 

a) dotações para pessoal e seus encargos 

b) serviço da dÍvida municipal; ou 

III - sejam relacionadas : 

a) com a correção de erros ou omissao ; ou 

b) com os dispositivos do texto do Projeto de 
Lei . 

§ 5º - Vencido o prazo do§ 2º, o Presidente da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas proferirá, em 
dois dias, despacho de recebimento das emendas, que serão numera -
das e publicadas, e dará publicidade, em separado, às que, por in­
constitucionalidade, ilegais ou anti-regimentais, deixar de rece -
ber . 

-§ 6º - Do despacho de nao recebimento de emen -
das cabera recurso, no prazo de vinte e quatro horas, à Comissão ' 
de Legislação e Justiça, que terá dois dias para decidir . 

§ 7º - Esgotado os prazos dos parágrafos ante -
riores, o Projeto será encaminhado ao Relator, para parecer 

Art. 209 - O Prefeito poderá enviar mensagem à 
câmara para propor modificação no Projeto, enquanto não iniciada , 
na Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, a votação ' 
do parecer relativamente à parte cuja alteração for proposta . 

Parágrafo Único - A Mensagem será distribuída ' 
em avulso aos Vere:::irlnr>P~ P rli:><:!n<=>0h<>rl<> .; r",.,..,; .......... ::::" "" ~" -----
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II - de cinco dias Úteis, nos demais casos. 

' , 
Art. 210 - Enviado a Mesa, o parecer sera publicado, incluindo-se 
o projeto na Ordem do Dia, para discussão e votação em turno Úni­
co. 

' 

§ lº - Os projetos de Lei do Plano Plurianual e do Orçamento de -
vem ter iniciada a sua discussão até a primeira reunião ordinária 
de novembro, e o da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de junho,quan 
do serão incluídos em pauta, com ou sem parecer, fixando-se a con 
clusão do prazo previsto para a remessa da proposição de lei ao 
Poder Executivo, salvo motivo imperioso, a julgamento da câmara. 

§ 2º - O projeto tem prefer~ncia sobre todos·~s demais, na discus­
sao e votação,ressalvadas as matérias de que tratam o § lº do art. 
214 e o art.234. 

Art. 211 - C9ncluÍda a votação, o projeto será remetido às Comis­
sões de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas e de Assuntos Di -
versos e Redação para , em conjunto, apresentarem parecer de re­
dação final, no prazo de cinco dias. 

Art. 212 - Aprovada a redação final, a matéria será enviada à san 
ção, sob a forma de proposição de lei, observado o prazo consign~ 
do na legislação específica. 

Art. 213 - Aplicam-se aos projetos de que trata esta subseção, no 
que não a contrariarem, as demais normas pertinentes ao processo' 
legislativo. 

SUBSEÇÃO III 

DO PROJETO DE INICIATIVA DO PREFEITO COM SOLICITAÇÃO DE URGÊNCIA 

Art. 214 - O Prefeito pode solicitar urg~ncia para a apreciação de 
projeto de sua iniciativa, salvo o de Lei Orgânica, estatutária ou 
equival~nte a código, ou o que depend~ de "quorum"~ especial para 
aprovaçao. 
§ lº - Se a câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias , 
sobre o projeto, se:a ele incluido na Ordem do Dia, para discussao 
e votação em turno unico, sobrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos_ 
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§ 2º - O prazo conta-se a partir do recebimen­
to, pela câmara, da solicitação, que poderá ser feita após are -
messa do Projeto e em qualquer fase de seu andamento . 

§ 3º - O prazo não corre em período de recesso 
da câmara . 

Art. 215 - Sempre que o Projeto for distribuí­
do a mais de uma Comissão, estas se reunirão conjuntamente, para, 
no prazo de oito dias Úteis, emitirem parecer . 

Art. 216 - Esgotado o prazo sem pronunciamento 
das Comissões, o Presidente da Câmara incluirá o Projeto em Ordem 
do Dia e designar-lhe-á Relator, que, no prazo de até vinte e qu~ 
tro horas, emitirá parecer sobre o Projeto e Emendas, 
cabendo-lhe apresentar emenda e subemenda 

SUBSEÇÃO IV 

se houver , 

DOS PROJETOS DE CIDADANIA HONORÁRIA, DE HONRA AO MÉRITO E 

DE MÉRITO DESPORTIVO . 

Art. 217 - O Projeto concedendo Título de Cida 
dania Honorária, Diploma de Honra ao Mérito e de Mérito Desporti­
vo será apreciado por Comissão Especial, constituída na forma 
deste Regimento . 

§ lº - A Comissão tem o prazo de dez dias Úteis 
para apresentar seu parecer, dela não podendo fazer parte o autor 
do Projeto . 

§ 2º - É vedado ao Vereador a apresentação por 
ano, de mais de um Projeto de cada uma das espécies de que trata' 
esta subseção . 

Art. 218 - Salvo requerimento, o parecer ao 
Projeto nao terá seus avulsos confeccionados, cabendo ao Relator' 
divulgar, em Plenário, apenas a conclusão do parecer 
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Art. 219 - A entrega do titulo ou diploma é fei 
ta em Reunião Solene da câmara, a qual pode ser dispensada a pe­
dido do outorgado . 

§ lº - Para recebê-lo, o outorgado marcará o 
dia da Solenidade , de comum acordo com o autor do Projeto e o 
Presidente da cãmara, que expedirá os convites . 

§ 2º - Não ocorrendo a hipótese do parágrafo an 
terior, o outorgado receberá o titulo ou diploma em dia e hora' 
marcados pelo Presidente da cãmara, dentro da programação anual' 
de comemoração do aniversário do Municfpio . 

SUBSEÇÃO V 

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 220 - O Regimento Interno pode ser reforma 
do por meio de Projeto de Resolução de iniciativa 

I - da Mesa da Câmara 

II - da maioria dos Membros da Câmara . 

§ lº - publicado e distribuído em avulsos, o Pro 
jeto fica sobre a Mesa d~rante cinco dias Úteis para receber e­
mendas, findo o qual sera emitido o parecer no prazo de dez dias 
Úteis . 

§ 2º - O Projeto sujeita-se a turno unico de 
discussao e votação . 

Art. 221 - A Mesa, ao fim da Legislatu~a, deteE 
minará a consolidação das modificações que tenham sido feitas no 
Regimento, para a distribuição . 

SEÇÃO V 

DAS MATÉRIAS DE NATUREZA PERIÓDICA 
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Art. 222 - A Mesa da Câmara elaborará, na Última Sessão Legislati 
v~ Ordinária, projeto de resolução destinado a fixar a re~ra = (f­
çao do Vereador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, a vigorar na Le­
gislatura subsequente. 

Parágrafo Único Não apresentado projeto durante os oito primei­
ros períodos da Última Sessão Legislativa, o Presidente da câmara 
incluirá na Ordem do Dia, na primeira reunião ordinária do nono ' 
período, como projeto, a resolução em vigor. 

Art; 223 - O Projeto de que trata esta subseção tramitará em tur­
no unico. 

Art. 224 - Publicado, o projeto ficará sobre a mesa pelo prazo de 
três dias, para recebimento de emendas, sobre as quais a Mesa emi 
tirá parecer no prazo de cinco dias. 

SUBSEÇÃO II 
DA PRESTAÇÃO E DA TOMADA DE CONTAS 

Art. 225 - Recebido o processo de prestação de contas do Prefeito, 
o Presidente da câmara fará publicar a mensagem e em cinco dias a 
distribuirá , com os documentos que a instruirem, em avulsos. 

Parágrafo Único - Distribuído o avulso, o processo ficará sobre a 
mesa, por dez dias, para requerimento de informações ao Poder Exe 
cutivo. 

Art. 226 - Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas do Es­
tado sobre as contas do Prefeito, o Presidente da câmara determi­
nará a sua distribuição em avulsos, encaminh~ndo o processo à Co­
missão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas para, em vinte 1 

dias Úteis, emitir parecer, que concluirá por projeto de resolu­
çao . 

... 
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§ lº - Se a conclusão for pela reJeição parcial do parecer do Tri­
bunal de Contas, a comissão elaborará dois projetos de resolução , 
de que constem expressamente as partes aprovadas e rejeitadas. 

§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, os projetos serão apens~ 
dos para fim de tramitação. 

Art. 227 - Publicado o projeto, abrir-se-á, na comissao, o prazo ' 
de dez dias para apresentação de emenda , 

§ lº - Emitido o parecer sobre as emendas, se houver, o projeto se 
rá enviado à Mesa e incluído na Ordem do Dia para discussão e vota 
ção em turno Único. 

§ 2º - O projeto que concluir pela aprovação do parecer prévio do 
Tribunal de Contas é aprovado nos termos do art.264. 

§ 3º - O projeto que concluir pela rejeição, total ou parcial, do 
parecer prévio do Tribunal de Contas depende de aprovação pelo vo­
to de dois terços dos Membros da Câmara. 

§ 4º - Aprovado, o parecer será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Diversos e Redação . 

.... • fJ •• 

Art. 228 - Se as contas não forem, no todo ou em parte, aprovadas 
pelo Plenário, , ·será o processo encaminhado à Comissão de Legisla­
ção e Justiça p~ta~ue, no prazo de dez dias, indique as provid~~ 
cias a serem adotadas pela câmara. 

. .. 
Art. 229 - Decorrido o prazo de sessenta dias Úteis, contado do 
recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, sem delibera­
ção da câmara, considerar-se-ão aprovadas ou rejeitadas as contas, 
de acordo com a conclusão do mencionado parecer. 

Art. 230 - Decorridos sessenta dias da abertura da Sessão Legisla­
tiva Ordinária, sem que a câmara tenha recebido a prestação de co~ 
tas do Prefeito, estas serão tomadas pela Comissão de Finanças,Or­
çamento e Tomada de Contas, observando-se, no que couber, o dispo~ 
to nesta subseção . 
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Art · 231 - As prestações. de Contas da Mesa da Câmara e da Defenso­
ria do povo, que são encaminhadas separadamente, sujeitam-se, no 
que couber, aos procedimentos desta subseção. 

SEÇÃO VI 
DO VETO A PROPOSIÇÃO DE LEI 

Art. 232 - O Veto parcial ou total, depois de 
comissao especial, designada de imediato pelo 
ra, para sobre ele emitir parecer no prazo de 
tados do despacho de distribuição. 

lido é distribuído a 
Presidente da Câma­

oi to dias Úteis con-

Parágrafo Único - Um dos membros da Comissão deve pertencer, obriga 
toriamente, à Comissão de Legislação e Justiça. 

Art. 233 - A câmara, dentro de trinta dias contados do recebimento 
da comunicação do veto, sobre ele decidirá, em escrutínio secreto, 
e sua rejeiçao só ocorrerá pelo voto da maioria dos Membros da 
câmara. 

Art. 234 - Esgotado o prazo estabelecido no artigo anterior, sem d~ 
liberação, o veto será incluído na Ordem do Dia da reunião imediata 
sobrestadas as demais proposições, até a votação final, ressalvado' 
o projeto de iniciativa do Prefeito, com solicitação de urgência. 

§ lº - Se o veto não for mantido será a proposição de lei enviada 
ao Prefeito, para promulgação. 

~ 

§ 2º - Se, dentro de quarenta e oito horas, a proposiçao de lei nao 
for promulgada, o Presidente da câmara a promulgará e, se este não 
o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 

§ 3º - Mantido o veto, dar-se-á ciência do fato ao Prefeito. 

Art.,235 - Aplicam-se à apreciaçao do veto as disposições relati 
vas a tramitação de projeto, naquilo que não contrariar as normas ' 
rloc:d-"' ~º,....;;" 

...... 
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SEÇÃO VII 

DA EMENDA E DO SUBSTITUTIVO 

/ , 
Art. 236 - Emenda e a proposiçao apresentada como acessoria de ou-
tra, com a finalidade de aditar, modificar, substituir ou suprimir 
dispositivo. 

/ 
§ lº - Supressiva e a emenda destinada a excluir dispositivo. 

§ / A 

2º - Substitutiva e a emenda apresentada como sucedanea de disp2 
sitivo. 

§ 3º 
/ 

Aditiva e a emenda que visa a acrescentar dispositivo. 

§ 4º - Emenda de redação e/ a que objetiva sanar vício de linguagem, 
incorreção de técnica legislativa ou lapso manifesto. 

Art. 237 - A emenda, quanto a sua iniciativa, e 

I de vereador; 

II de comissao, quando incorporada a parecer; 

III - do Prefeito, formulada por meio de mensagem a prop2 
siçao de sua autoria; 

IV - de cidadãos, nos termos da Lei Orgânica. 

Art. 238 - Denomina-se subemenda a emenda apresentada a outra emend 
em Comissão, ou no caso previsto no art. 216. 

, 
Art. 239 - A emenda sera admitida. 

I - se pertinente ~ matéria contida na proposiçao prjnc! 
pal; 

II - se incidente sobre um só dispositivo, a nã~ ser 
r:ln mri+~V'\;,.... r--A-nV'\nl ,....+,.... r1n YY'll"'}Y'\õ; 'V"\ri rt1"1.0 ,.... ml'""'\r:I; ..p; A".ln":lA rio 

que 
11m 
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Art. 240 - Substitutivo e a proposiçao apresentada como sucedânea 
integral de outra. 

Parágrafo Único - Ao substitutivo aplicam-se as normas regimentais 
atinentes à emenda, salvo o disposto no inciso II do artigo ante -
rior. 

SEÇÃO VIII 

DA INDICAÇÃO , DA REPRESENTAÇÃO E DA MOÇÃO 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 241 - O Vereador pode provocar a manifestação da câmara ou 
de qualquer uma das Comissões, sob determinado assunto, formulan 
do por escrito, em termos explícitos, forma sintética e lingua -
gem parlamentar, indicações, representações e moções. 

§ lº - As proposições são formuladas durante o Expe -
diente, não tem discussão e, quando independerem de parecer, são 
submetidas a votação na primeira fase da Ordem do Dia da reunião. 

§ 2º - As proposições rejeitadas pelo Plenário não po­
. dem ser renovadas pelo autor ou por outro Vereador da Bancada a 

que pertencer, na mesma Sessão Legislativa. 

§ 3º - Serão consideradas prejudicadas as proposições' 
que nao forem·aoreciBdas pela ausência 00 ·autor no momento da 
votação. 

SUBSEÇÃO II 

DA INDICAÇÃO 

/ 
Ar-t:. ?4? - P ~ nY'nnn~ir~n n~ 
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§ lº - A indicação recebida pela Mesa será lida em súmula, publi­
cada ou distribuída em avulso e encaminhada às Comissões compete~ 
tes. 

§2º - O parecer referente a indicação deverá ser proferido no 
prazo de vinte dias Úteis dividido equi ta ti vamente pelas comissões. 

§ 3º - Se a comissão, que tiver que opinar sobre a indicação, con 
cluir pelo oferecimento de projeto, seguirá este os trâmites re­
gimentais das proposições congêneres. 

§ 4º - Se nenhuma comissão opinar em tal sentido, o Presidente da 
Câmara, ao chegar o processo à Mesa, determinará o arquivamento ' 
da indicação , cientificando-se o autor para que este, se quiser, 
ofereça projeto próprio à consideração da câmara. 

§ 5º - Não serão aceitos, como indicações, proposições que obje­
tivem : 

I - consulta a comissao sobre interpreta-
ção e aplicação de lei 

II - consulta a comissao sobre ato de qual 
quer Poder, de seus Órgãos ou entidades e autoridades; 

III - sugestão, ou conselho, a qualquer Po-
, ~ 

der a seus orgaos ou entidades e autoridades, no sentido de moti-
var determinado ato, ou efetuá-lo de determinada maneira. 

SUBSEÇÃO III 

DA REPRESENTAÇÃO 

~ / ~ 

Art. 243 - Representaçao e a proposiçao em que o Vereador sugere 
a formulação a autoridade competente de denúncia em defesa de 
direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder, ou medida de in 
teresse pÚblico. 

Parágrafo Único - A representação ~ subscrita por um terço dos 
Mamh~nc ~~ r~m"~" ~ ~~~~---~- ~- ------- ~- ---~~-- -
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SUBSEÇÃO IV 

DA MOÇÃO 

Art. 244 - Moção e a proposiçao em que se sugerem manifesta 
ção de regozijo, congratulação, pesar ou protesto. 

Parágrafo unico - Se a proposição envolver aspecto político 
ou jurídico, dependerá da subscrição de um terço dos Membros da 
câmara e de parecer da Comissão de Legislação e Justiça, que tem 
cinco dias Úteis para emitÍ-lo. 

se: 

SEÇÃO IX 

DO REQUERIMENTO 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 245 - Os requerimentos, escritos ou orais, 

I - a despacho do Presidente da Câmara; 

II - a deliberação de Comissão; 

III - a deliberação do Plenário. 

sujeitam-

Parágrafo Único - Aos requerimentos de que trata o inciso' 
II aplicam-se, no que couber, os procedimentos estabelecidos nos 
arts. 247 e 248. 

~ 

Art. 246 - Os requerimentos sao submetidos apenas a vota-
~ 

çao. 

Parágrafo unico - Poderá ser apresentada emenda antes de 
anunciada a votação ou durante o seu encaminhamento. 



Câmara Municipal de João Monlevade 
Rua Duque de Caxias, 238 _ Telefones 851.1770 _ 851-3448 - 851-1082 - João Monlevade - MG · CEP 35.930 

( ' - 85 -

SUBSEÇÃO II 

DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE 

Art. 247 - É decidido, em despacho, pelo Presidente o re­
querimento que solicite: 

Plenário; 

~ 

I - a palavra ou a desistência dela; 

II - permissao para falar sentado; 

III - posse de Vereador; 

IV - retificação de Ata; 

V - leitura de matéria sujeita ao conhecimento do 

VI - inserçao de declaração de voto em ata; 

VII - observância de disposição regimental ou informa-
çao sobre a Ordem dos trabalhos ou a Ordem do Dia; 

VIII - retirada, pelo autor, de proposiçao, sem parecer 
ou com parecer contrário; 

IX - verificação de votação; 

X - designação de substituto a membro de Comissão 
A 

na ausencia do suplente, ou o preenchimento de vaga; 

XI - leitura de proposição a ser discutida ou votada; 

XII - anexação de matérias idênticas ou reunião de ma­
térias conexas ou continentes; 

XIII representação da câmara por meio de Comissão; 

XIV - requisição de documento; 

XV inclusão na Ordem do Dia, de proposiça~ com pa­
recer, de autoria do requerente; 

XVI - convocação de reunião extraordinária, nos casos' 
dos incisos III e IV do art. 16; 

XVII - inserçao nos anais da câmara, de documentos ou 
pronunciamentos oficiais; 
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XIX - destinação da primeira parte da reunião a 
homenagem especial, observado o disposto no § 4º do art. 15; 

XX - interrupção da reunião para receber pers~ 
nalidade de destaque; 

XXI - constituição de comissão de inquérito 
bem como prorrogação do seu prazo para emissão de relatório; 

XXII - licença de Vereador, nas hipóteses dos 
incisos I e II do art. 54; 

XXIII - convocação de Sessão Legislativa Extraor­
dinária, no caso do inciso III do art. 14; 

XXIV - comparecimento à câmara de Secretário Mu­
nicipal ou equivalente e dirigente de Órgão da administração ' 
indireta; 

XXV - constituição de comissão de inquérito que 
exceder a cinco em funcionamento concomitante. 

§ lº - Os requerimentos a que se referem os incisos VIII, 
X, XII, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXIV 
e XXV serão escritos. 

§ 2º - Os demais requerimentos a que se refere o artigo ' 
poderão ser orais. 

SUBSEÇÃO III 

DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

, 
Art. 248 - E submetido a votação, presente a maioria dos 

Membros da câmara, o requerimento escrito que solicite: 

I - levantamento da reunião em regozijo ou pesar; 

II - prorrogação de horário de reunião; 

III alteração da ordem dos trabalhos da reuniao 
estabelecidas no art. 23, ou da Ordem do Dia, nos casos de ur­
gência, adiamento ou retirada de proposição; 

IV - retirada, pelo autor, de proposiçao com pare-, 
l"'C>Y' -f'"'"""'"'"""l c<:>lur. r. f"'<:>Cr. nr. <>Y'+ ?~f'.\• 
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V - discussão por partes; 

VI - adiamento de discussão; 

VII - encerramento de discussão; 

VIII - votação pelo processo nominal; 

IX - votação por partes; 

X - adiamento de votação; 

XI preferência, na discussão ou votação, 
uma proposiçao sobre outra da mesma espécie; 

XII - inclusão, na ordem do Dia, de proposiçao -com parecer, que nao seja de autoria do requerente; 

de 

XIII - informação às autoridades municipais, por 
intermédio da Mesa da câmara; 

XIV - inserçao, aos anais da câmara, de documen -
tos ou pronunciamentos não oficiais; 

XV constituição de comissao especial; 

XVI audiência de comissão ou a reuniao conjunta 
de comissões, para opinar sobre determinada matéria, observado o 
disposto no art. 182, parágrafo Único; 

XVII - redução de prazo para comparecimento de Se-
cretário Municipal ou equivalente e dirigente de entidade da 
administração indireta; 

-XVIII - convocaçao de reuniao especial ou solene; 

XIX - inclusão, na Ordem do Dia, de projeto sem 
parecer, decorridos sessenta dias de seu recebimento; 

XX - retirada da Ordem do Dia do projeto de que 
trata o inciso anterior, nos termos do § 4º do art. 36; 

XXI - deliberação sobre qualquer assunto não esp~ 
cificado expressamente neste Regimento e que não se refira a in­
cidente sobrevindo no curso da discussão e votação. 

Parágrafo Único - Os requerimentos a que se re 
ferem os incisos III, X, XIII, XVIII e XXI serão subscritos por 
um terço dos Membros da Câmara. 
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Parágrafo unico - Para efeito de encerramento de 
discussão, não se considera a reunião de cuja pauta conste propo­
sição com a tramitação prevista nos arts. 214, § lº e 234. 

Art. 255 - A retirada de projeto pode ser reque­
rida pelo seu autor até ser anunciada a sua discussão em primeiro 
turno. 

Parágrafo Único - quando o projeto é apresentado 
por comissao ou pela Mesa, considera-se o autor o seu Relator e, 
na ausência deste, o Presidente. 

Art. 256 - O Prefeito pode solicitar a devolução 
de projeto de sua autoria em qualquer fase de tramitação, cabendo 
ao Presidente atender ao pedido, independentemente de discussão e 
votação, ainda que contenha emendas ou pareceres favoráveis. 

Art. 257 - Da inscriçao do Vereador constará sua 
posiçao favorável ou contrária à proposição. 

, 
§ lº - A palavra sera dada ao Vereador segundo; 

a ordem de inscriÇão, alternando-se'um a favor e outro contra se 
houver divergência. 

§ 2º - Será cancelada a inscriçao do Vereador 
que, chamado, não estiver presente. 

_Art. 258 - O prazo de discussão, salvo exceções' 
regimentais, sera: 

I - de cinquenta minutos, para proposta' 
de emenda a Lei Orgânica, projeto e veto; 

II - de vinte minutos, para as demais 
proposiçoes. 

SEÇÃO II 

DO ADIAMENTO DA DISCUSSÃO 



• 
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até sete dias Úteis, salvo quanto a projeto sob regime de urgê~ 
eia e veto. 

, 
§ lº - O autor do requerimento tem o maximo de cinco minu-

tos para justificá-lo. 

§ 2º - Ocorrendo dois ou mais requerimentos no mesmo senti 
do, é votado o que fixar prazo menor. 

§ 3º - Rejeitado o primeiro requerimento de adiamento, fi­
cam os demais, se houver, prejudicados, não podendo ser reprod~ 
zido, ainda que por outra forma, e prosseguindo-se logo na dis­
cussão interrompida. 

Art. 260 - O requerimento apresentado no correr da discus 
são que se pretend~~tadiar, ficará prejudicado se não for votado 
imediatamente, seja por falta de "quorum" ou por esgotar-se o 
tempo de reunião, não podendo ser renovado. 

SEÇÃO III 

DO ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO 

Art. 261 - Não havendo quem deseje usar da palavra ou de-
corrido o prazo regimental, o Presidente declara encerrada a 
discussão. 

Parágrafo unico - Dá-se, ainda, o encerramento de qualquer 
discussão, quando, tendo falado dois oradores de cada corrente' 
de opinião, o Plenário, a requerimento, assim deliberar. 

CAPÍTULO III 

DA VOTAÇÃO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 262 - A cada discussão segue-se a votação, que compl~ 
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§ 22 - As emendas serão votadas em grupos, conforme tenham 
parecer favorável ou contrário de todas as comissões que as 
tenham examinado, observado o disposto no art. 287 e permitido' 
destaque. 

§ 32 - A votação não será interrompida, salvo: 

I - por falta de "quorum"; 

II - para votação de requerimento de prorrogação do 
prazo da reuniao; 

III - por terminar o horário da reuniao ou de sua 
~ 

prorrogaçao. 

§ 42 - Existindo matéria a ser votada e não havendo "quo­
rum", o Presidente da câmara poderá aguardar que este se verifi 
que, suspendendo a reunião por tempo prefixado. 

§ 52 - Cessada a interrupção, a votação tem prosseguimento. 

§ 62 - Se, à falta de "quorum" para votação, tiver prosse­
guimento a discussão da matéria em pauta, tão logo ele se veri­
ficar, o Presidente da câmara solicitará ao Vereador que inter­
rompa o pronunciamento, a fim de concluir-se a votação. 

§ 72 - Ocorrendo falta de "quorum" durante a votação, será 
feita a chamada, registrando-se em ata os nomes dos Vereadores' 
ausentes. 

Art. 263 - A votação das proposições será feita em seu to­
do, salvo os casos previstos neste Regimento. 

Parágrafo Único - A votação por partes será requerida an­
tes de anunciada a votação da proposição a que se referir. 

Art. 264 - Salvo disposição em contrário da Lei Orgânica , 
as deliberações do Plenário são tomadas por maioria de votos 
presente a maioria dos Membros da câmara. 
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siçao. 

CAPITULO II 
DA DISCUSSÃO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

- 88 -

Art. 249 - Discussão é a fase de debate da prop2 

Art. 250 - A discussão da proposiçao será feita 
no todo, inclusive emendas. 

Art. 251 - Será objeto da discussão apenas a 
proposiçao constante da ordem do Dia. 

-Art. 252 - As proposiçoes que nao possam ser 
apreciadas no mesmo dia ficam transferidas para a reuniao seguin­
te, na qual têm preferência sobre as que forem apresentadas pos -
teriormente. 

Art. 253 - Salvo disposições regimentais em con­
trário, passam por dois turnos de discussão e votação os projetos 
de lei e de resolução. 

§ lº - Os projetos que concedem Título de Cidada 
nia Honorária, Diploma de Honra ao Mérito e de Mérito desportivo, 
os que dão denominação a logradouro pÚblico, os que declaram 
de utilidade pÚblica e os apreciam convênios submetem-se a turno 
Único de discussão e votação. 

§ 2º - são também submetidos a turno unico de 
discussão e votação as indicações, representações e moções. 

§ 3º - Entre uma e outra discussão do mesmo pro­
jeto mediará o interstício minimo de vinte e quatro horas Úteis. 

Art. 254 - Excetuadós os projetos de lei orgin! 
ca, estatutária ou equivalente a código, nenhuma proposição perm~ 
necerá na Ordem do Dia para discussão por mais de três reuniões , ·~ 
em aualauer turno. 
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Art. 265 - Dependem do voto favoravel de 
terços dos Membros da Câmara, em qualquer turno; 

dois 

proposta de - Lei Orgânica; I - a Emenda a 
II - o projeto de lei sobre: 

a) parcelamento, - do ocupaçao e uso solo; 
b) - - incentivo concessao de isençao, ou 

benefício fiscal; 
c) anistia ou remissão relativos a maté 

ria tributária ou previdenciária de compet~ncia do Município; 

III - o projeto de resolução sobre: 
a) rejeição do parecer prévio do Tribu -

nal de Contas do Estado, relativamente à prestação de contas do 
Prefeito; 

b) contratação de empréstimo, operação ' 
ou acordo externo, de qualquer natureza, de interesse do Município; 

c) cassação do mandato do Prefeito, após 
condenação por infração político-administrativa. 

IV - o parecer favorável ao prosseguimento' 
do processo de julgamento do Prefeito por infração polÍtico-admi -
nistrativa. 

V - a eleição do Defensor do Povo. 

Art. 266 - Dependem do voto favorável da maioria 
dos Membros da câmara, em qualquer turno: 

I - o projeto de lei sobre: 
a) plano diretor; 
b) código tributário; 
c) código de obras; 
d) código de posturas; 
e) jurídico 

, 
regime unico; 

f) instituição -e organizaçao da Guarda 
Municipal; 

g) código sanitário; 
h) estatuto dos servidores pÚblicos; 
i) organizaçao da Defensoria do Povo; 
j) organização administrativa do Muni-, 

cipio; 
1) criação de cargos, funções e empre­

gos pÚblicos do Poder Executivo e de sua administração indireta; 
m) abertura de créditos suplementares' 

ou especiais. 
II - o projeto de resolução sobre: 

a) criaçao de cargos, funções e empre-
gos pÚblicos da câmara; 
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c) solicitação de intervenção do Estado; 

d) autorização prévia de alienação ou concessão 
de bem imóvel pÚblico; 

e) perda do mandato de Vereador, nos termos do 
§ 2º do art. 21 da Lei Orgânica; 

f) realização de plebiscito. 

III - a rejeição de veto. 

IV - a eleição da Mesa, em primeiro escrutínio, nos 
termos do inciso XII do art. 9º. 

Art. 267 - A determinação do "quorum" será feita por meio 
de divisão do número de Vereadores pelo denominador, multipli­
cando-se o resultado pelo numerador e, se encontrada fração 
arredondando-se para a unidade imediatamente superior. 

Art. 268- O Vereador impedido de votar terá computada sua 
presença para efeito de "quorum". 

SEÇÃO II 

DO PROCESSO DE VOTAÇÃO 

Art. 269 - São três os processos de votação: 

I - simbÓlico; 

II - nominal; 

III - por escrutÍneo secreto. 

Art. 270 - Adota-se o processo simbÓlico para todas as v~ 
tações, salvo requerimento aprovado ou exceções regimentais. 

§ lº - Na votação simbÓlica, o Presidente solicita aos Ve 
readores que ocupem os respectivos lugares no Plenário e convi 
da a permacerem sentados os que estiverem a favor da matéria.-
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Art. 271 - Adotar-se-à a votação nominal: 

I - nos casos em que se exige "quorum" de 
dois terços ou de maioria dos Membros, ressalvadas as hipóteses ' 
de escrutínio secreto; 

II quando o Plenário assim deliberar. 

§ lº - Na votação nominal, o 
chamada dos Vereadores, que responderão "sim" 
ao 2º Secretário anotar o voto. 

lº Secretário faz a 
ou 11 não 11 cabendo 

' 

§ 2º - Encerrada a votação, o Presidente procla­
ma o resultado, não admitindo o voto de Vereador que tenha entra­
do no Plenário após a chamada do Último nome da lista geral. 

Art. 272 - Adotar-se-à o voto secreto nos 
seguintes casos: 

I - eleições e indicações de competência' 
da câmara; 

II - perda de mandato de Vereador; 

III - veto. 

Parágrafo Único - Na votação por escrutínio se -
ereto, observar-se-ão as seguintes exigências e formalidades: 

I - presença da maioria dos Membros da 
câmara, salvo as hipóteses dos incisos V do art. 265 e III do 
art. 266; 

II - cédulas impressas ou datilografadas; 
III - designação de dois Vereadores para 

servirem como fiscais e escrutinadores; 

VI - chamada do Vereador para votação; 

V - colocação, pelo votante, da sobrecar-
ta na urna; 

VI - repetição de chamada dos Vereadores ' 
ausentes na primeira; 

VII - abertura da urna, retirada da sobre -
carta, contagem e verificação de coincidência entre o seu número' 
e o dos votantes, pelos escrutinadores; 

VIII - ciência, ao Plenário, da exatidão en-, 
+'Y'\o '"' Y"\1,rn"',....,.,,..... ~- --1-.- ..... -.-~-...L.- - - _,_ 
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-IX - apuraçao dos votos, por meio da leitura em 
voz alta e anotação pelos escrutinadores; 

X - invalidação da cédula que não atenda ao dis­
posto no inciso II; 

XI - proclamação, pelo Presidente, do resultado ' 
da votação. 

- , 
Art. 273 - As proposiçoes, acessorias, compreen-

dendo os requerimentos incidentes na tramitação,serão votados p~ 
lo processo aplicável à proposição principal. 

Art. 274 - Qualquer que seja o processo de vota­
ção, aos Secretários compete apurar o resultado e, ao Presidente, 
anunciá-lo. 

Art. 275 - Anunciado o resultado de votação pÚ -
blica, pode ser dada a palavra ao Vereador que a requerer, para 
declaração de voto, pelo tempo previsto no § lº do art. 154. 

Art. 276 - Nenhum Vereador pode protestar, ver -
balmente ou por escrito, contra deliberação da câmara, salvo em 
grau de recurso, sendo-lhe facultado fazer inserir na ata a sua 
decisão de voto. 

Art. 277 - Logo que concluidas, as deliberações' 
são lançadas pelo Presidente nos respectivos papéis, com a sua ru 
brica. 

SEÇÃO III 
DO ENCAMINHAMENTO DE VOTAÇÃO 

Art. 278 - Ao ser anunciada a votação, o Verea -
dor pode obter a palavra para encaminhá-la. 

Parágrafo Único - O encaminhamento far-se-à so 
bre a proposiçao no seu todo, inclusive emendas, mesmo que a 
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SEÇÃO IV 

DA VERIFICAÇÃO DE VOTAÇÃO 

Art. 279 - Proclamado o resultado da votação, 
permitido ao Vereador requerer imediatamente a sua verificação. 

, 
e 

§ lº - Para a verificação, o Presidente solicita 
rá dos Vereadores que ocupem os respectivos lugares no Plenário e 
convidará a se levantarem os que tenham votado a favor, repetindo 
se o procedimento quanto à apuração dos votos contrários. -

§ 2º - O Vereador ausente na votação não 
participar na verificação. 

pode 

§ 3º - É considerado presente o Vereador que 
requerer a verificação de votação ou de "quorum". 

§ 4º - O requerimento de verificação é privativo 
do processo simbólico. 

§ 5º - Se a dÚvida for levantada contra o resul­
tado da votação secreta, o Presidente solicitará aos escrutinado­
res a recontagem dos votos. 

SEÇÃO V 

DO ADIAMENTO DA VOTAÇÃO 

Art. 280 - A votação pode ser adiada uma vez, a 
requerimento de um quinto dos Vereadores, até o momento em que 
for anunciada. 

, 
§ lº - O adiamento e concedido para a reuniao se 

guinte. 

§ 2º - Considera-se pre~udicado o reauerimento ' 
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CAPITULO IV 

DA REDAÇÃO FINAL 

Art. 281 - Dar-se-à redação final a proposta de 
Emenda à Lei Orgânica e a projeto. 

§ lº - A comissão, no prazo de cinco dias, emiti 
rá parecer, em que dará forma à matéria aprovada segundo a técni­
ca legislativa, corrigindo eventual vicio de linguagem, defeito 
ou erro material. 

, 
§ 2º - Esgotado o prazo, o projeto e incluí.do 

na Ordem do Dia. 
Art. 282 - A discussão limitar-se-á aos termos ' 

da redação e nela só poderão tomar parte, uma vez e por dez minu­
tos, o autor da emenda, o Relator da Comissão e os Lideres. 

Art. 283 - Aprovada a redação final, a matéria 
será enviada no prazo de cinco dias à sanção, sob a forma de 
proposição de lei, ou à promulgação, conforme o caso, acompanhada 
do processo de sua tramitação. 

§ lº - O original da proposiçao de lei ficará 
arquivado na Secretaria da câmara, remetendo-se ao Prefeito cópia 
autografada pela Mesa. 

, § 2º - No caso de sanção tácita do Prefeito,obse~ 
var-se-a o disposto no § 2º do art. 234. 

CAPITULO V 

DAS PECULIARIDADES DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DA PREFERÊNCIA E DO DESTAQUE 

Art. 284 - A preferência entre as proposiçoes 
para discussão e votação, obedecerá à ordem seguinte, que poderá• 
ser alterada por deliberação do Plenário: 
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II projeto de lei do plano Plurianual; 
III - projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias. 

IV - projeto de lei do orçamento e da abertura 
de créditos; 

V- veto e matéria devolvida ao reexame do Ple 
, 

nario; 
VI- projeto sobre matéria de economia interna ' 

da câmara; 
VII - projeto de lei; 

VIII - projeto de resolução. 

Parágrafo Único - Entre os projetos de lei ou 
de resolução, a preferência ~,estabelecida pela maior qualificação 
do "quorum" para votação da matéria. 

Art. 285 - A proposiçao com discussão encerra­
da terá preferência para votação. 

r • 1 

Art. 286 - Entre proposiç®·'''"cta mesma espécie -""° 

terá preferência na discussão aquela que já a tiver iniciada. 

Art. 287 - Não estabelecida em requerimento a­
provado, a preferência será regulada pelas seguintes normas : 

I - o substitutivo preferirá à proposição a 
que se referir e o de comissão preferirá ao de vereador; 

II - a emenda supressiva e a substitutiva pref~ 
rirao as demais, bem como à parte da proposição a que se referirem; 

III - a emenda aditiva e a de redação serão vo-, 
tadas logo apos a parte da proposição sobre que incidirem; 

IV - a emenda de comissão preferirá à de Verea 
dor. 

Parágrafo Único - O requerimento de preferênci 
de u~a emenda sobre outra será apresentado antes de iniciada a dis­
cussao ou, quando for o caso, a votação da proposição a que se re­
ferir. 
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Art. 288 - Quando houver mais de um requerimento 
sujeito à votação, a preferencia será estabelecida pela ordem 
de apresentação. 

Parágrafo unico - Apresentados simultaneamente ' 
requerimentos que tiverem o mesmo objetivo, a preferência será 
estabelecida pelo Presidente da Câmara. 

Art. 289 - Não se admitirá preferência de maté­
ria em discussão sobre outra em votação. 

Art. 290 - A Preferência de um projeto sobre 
outro, constantes da mesma Ordem do Dia, será requerida antes 
de iniciada a apreciação da pauta. 

Art. 291 - O destaque, para votação em separado, 
de dispositivo ou emenda será requerido até anunciar-se a vota -
ção da proposição. 

Art. 292 - A alteração da ordem estabelecida 
nesta seção não prejudicará as preferências fixadas no § lº do 
art. 196, no § lº do art. 214 e no ~rt. 234. 

SEÇÃO II 

DA PREJUDICIALIDADE 

Art. 293 - Consideram-se prejudicados: 

I - a discussão ou a votação de propos~ao 
idêntica a outra que tenha sido aprovada ou rejeitada na mesma 
sessão legislativa; 

II - a discussão ou a votação de propos~ -
ção semelhante a outra considerada inconstitucional pelo Plena -
,..,.; A• 
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§ 2º - Os prazos fixados por dias contínuos,cujo 
termo inicial ou final coincida com sábado, domingo ou feriado 
têm seu começo ou término prorrogado para o primeiro dia Útil 
e correm no recesso. 

§ 3º - Consideram-se dias Úteis aqueles, de se­
gunda a sexta-feiras, exceto feriados, para os quais haja convoca 
ção de reunião da câmara. 

§ 3º - Os prazos fixados por dias Úteis somente 
correm em Sessão Legislativa Extraordinária se da convocação des 
ta constar a matéria objeto da proposição a que se referirem. 

TITULO IX 

DO COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES 

Art. 297 - O Presidente da câmara convocará reu 
nião especial para ouvir o Prefeito, sempre que este manifestar ' 
propósito de expor assunto de interesse pÚblico. 

Parágrafo Único - O comparecimento a que se ref~ 
re o artigo dependerá de prévio entendimento com a Mesa da câmara. 

Art. 298 - A convocação de Secretário Municipal' 
ou equivalente e dirigente de entidade da administração indireta, 
para comparecerem ao Plenário da câmara, ou ao de qualquer de 
suas comissões, a eles será comunicada, por ofício, com a indica­
ção do assunto estabelecido e da data para seu comparecimento. 

~ 

§ lº - Se nao puder comparecer na data fixada p~ 
la câmara, a autoridade apresentará justificação, no prazo de 
três dias, e proporá nova data e hora, sendo que a prorrogaçao 
não ultrapassará a trinta dias, contados da convocação. 

~ 

§ 2º - O nao comparecimento injustificado do con 

' 
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~ 

§ 3º - Se o convocado for Vereador, o nao compa-
recimento caracterizará procedimento incompatível com a dignidade da 
Câmara, para os fins do inciso III do art.50. 

' § 4º - Aplica-se o disposto no artigo a convoca-
ção, por comissão, de servidor municipal, cuja recusa ou não atendi­
mento no prazo de trinta dias, constitui infração administrativa. 

Art. 299 - O Secretário Municipal ou equivalente 
poderá solicitar à câmara ou a alguma de suas comissoes que designe' 
data para seu comparecimento, a fim de expor assunto de relevância ' 
de sua pasta observado o disposto no art.297, parágrafo Único. 

Art. 300 - O tempo fixado para a exposição e para ' 
os debates que a ela sucederem poderá ser prorrogado, de ofício, pe­
lo Presidente da Câmara. 

Art. 301 - Enquanto na Câmara o Prefeito, o Secretá 
rio Municipal ou equivalente, ou o dirigente de entidade da adminis­
tração indireta ficam sujeitos às normas regimentais que regulam os 
debates e a questão de ordem. 

TÍTULO X 

DA TRIBUNA POPULAR 

Art. 302 - É assegurado o uso da Tribuna da câmara' 
aos legítimos representantes de Associações de Bairros, Entidades de 
Classes, Agremiações Esportivas, Sociais, Instituições Culturais, E 
ducacionais e Religiosas, sediados no MunicÍpio. 

§ lº - Os representantes das Entidades de que 
trata o artigo, deverão se inscrever, até seis horas do horário da 
Reunião Ordinária, através de requerimento assinado pela Diretoria. 

§ 2º - E vedado o uso da Tribuna Popular para as­
suntos individuais ou particulares. 

Art. 303 - O tempo de uso da Tribuna Popular de 
trinta minutos, será dividido proporcionalmente à cada Entidade, não 
podendo o número de inscrições ultrapassar à três, por cada Reunião 
Ordinária . 
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IV - a proposiçao e as emendas incompativeis 
com substitutivo aprovado; 

V - a emenda ou a subemenda de matéria idênti-, 
ca a de outra aprovada ou rejeitada; 

, 
VI - a emenda ou a subemenda em sentido contra-

rio ao de outra ou de dispositivo aprovado; 

VII - o requerimento com finalidade idêntica a 
do aprovado; 

VIII - a emenda ou parte de proposição incompatí­
vel com matéria aprovada em votação destacada. 

SEÇÃO III 

DA RETIRADA DE PROPOSIÇÃO 

~ , , 
Art. 294 - A retirada de proposiçao sera requerida pelo autor, apos 
anunciada a sua discussão ou votação. 

TÍTULO VIII 

REGRAS GERAIS DE PRAZO 

Art. 295 - Aos Presidentes da Câmara ou de Comissao compete fisca­
lizar o cumprimento dos prazos. 

~ 

Art. 296 - No processo legislativo, os prazos sao fixadosi 

I - por dias contínuos; 

II - por dias Úteis; 

III - por hora. 

§ lQ - Os prazos indicados no artigo contam-se : 

, 
I - excluído o dia do começo e incluido o do 

vencimento, nos casos dos incisos I e II; 
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§ 1º - As manifestações decorrentes do uso da 
Tribuna Popular, serão consignadas na Ata da Reunião. 

§ 22 - Enquanto na Tribuna, o Representante de 
Entidade fica sujeito às normas regimentais que regulam os deba -
tes e a questão de ordem. 

TITULO XI 

DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS 

DE COMUNICAÇÃO 

Art. 304 - Os Órgãos de comunicaçao poderão cre­
denciar-se perante a Mesa da câmara para exercicio das atividades 
jornalisticas de informação e divulgação. 

Parágrafo Ún~co - Somente terão acesso às depen­
dências privativas da câmara os jornalistas e demais profissicnais 
credenciados, podendo ~Mesa, a qualquer tempo, rever o credencia 
mento. 

TITULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 305 - Quando a Câmara se fizer representar' 
em conferências, reuniões, congressos e simpósios, serão prefere~ 
cialmente escolhidos os Vereadores que se dispuserem a apresentar 
trabalhos relativos ao temário. 

Art.306 - É vedada a cessão do plenário da câma­
ra para atividade não prevista neste Regimento, exceto quanto à 
realização de reuniões e convenções de partidos p©iiti~os. 

Parágrafo Único - A câmara destinará espaço fisi 
co para a realização de eventos promovidos por entidades da so -
ciedade civil e outros de iniciativa de partido politico, não 
compreendidos no artigo, nos termos do regulamento próprio. 
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para audiência de entidade da sociedade civil. 

§ lº - A reunião, cuja duração não poderá ex 
ceder de três horas, prorrogáveis por mais uma, realizar-se-á, ~o 
Plenário, no Último dia Útil do período legislativo do mês, em , ....., , . 
horario diverso do previsto para reuniao ordinaria. 

§ 2º - A entidade interessada protocolizará , 
com pelo menos quinze dias de antecedência, o requerimento de cog 
vocação da reunião na secretaria da câmara, assinado por seu re -
presentante legal, do qual constarão a matéria a ser debatida, os 
oradores credenciados e a informação da existência ou não de pro­
posição, sobre a matéria, em tramitação na câmara. 

§ 3º - O tempo da reunião será distribuído 
equitativamente entre as entidades requerentes e seus oradores 
credenciados, que falarão da tribuna, a convite do Presidente. 

§ 4º - A ausência do Vereador à reunião será' 
computada para os fins do art.67, parágrafo Único. 

Art. 308 - A correspondência da câmara, diri- · 
gida ao Prefeito ou aos Poderes do Estado ou União, é feita por. 
meio de oficio assinado pelo Presidente. 

Art. 309 - As Ordens da Mesa e do Presidente, 
relativamente ao funcionamento dos serviços da Câmara, serão exp~ 
didas por meio de portarias. 

Art 310 - Serão registrados no livro próprio 
e arquivados na Secretaria da câmara os originais de leis, reso­
luções, requerimentos e relatórios de comissões, em ordem crono­
lÓgica. 

Paragrafo Único - A mesa providenciará, no 
início de cada Sessão Legislativa Ordinária, eqição completa de 
todas as leis e resoluções publicadas rio ano anterior. 

Art. 311 - Nos casos omissos, a Mesa ou o Pre 
sidente aplicará o regimento Interno da Assembléia Legislativa de 
Estado de Minas Gerais e , subsidiariamente, as praxes parlamen­
tares . 
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TITULO XIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E 
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-Art. 312 - Enquanto nao estiver circulando o 
Órgão oficial·de divulga.ção<lo.MunicÍpio, as pui>lic.açÕes de proposições e atos 
previstas neste R~gimento podem ser substituidas pela distribui­
ção de avulsos, por afixação de Edital e nos moldes previstos no 
art. 152 e seu § lº da Lei Orgânica. 

Art. 313 - A composiçao das atuais comissoes 
permanentes prevalecerá até a designação dos membros das criadas 
por este Regimento. 

Art. 314 - A tramitação dos projetos recebidos' 
em data anterior à do inicio da vigência desta Resolução não se 
sujeitará às normas deste Regimento. 

Art. 315 - Esta Resolução entra em vigor na da­
ta de sua publicação e revoga as disposições em contrário, espe­
cialmente a Resolução nº 03, de 13 de maio de 1983, e as que a 
modificaram . 

Câmara Municipal de João Monlevade, 11 de dezem 

bro de 1990 . 

~ 
SOLANGE MEDEIROS DE ABREU - Presidente 

- Vice-Presidente 

- lº Secretário 

SEBASTIÃO DE O~E - 2º Secretário 

Registrado e publicado nesta Secretaria, aos 12 E 

dias do mês de de~embro de 1990. 
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